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EDITAL N° 36, DE 31 DE JULHO DE 2023 
Consolidado em 11/08/2023, de acordo com o Edital n° 41. 

 
O MUNICÍPIO DE SANTIAGO, Pessoa Jurídica de Direito Público, cadastrada sob o CNPJ 

nº 87.897.740/0001-50, com sede à Rua Tito Beccon, nº 1.754, Centro, representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Tiago Görski Lacerda, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela  Lei Orgânica 
Municipal e emendas e nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, TORNA PÚBLICO que 
realizará CONCURSO PÚBLICO, sob Regime Estatutário, para provimento de vagas legais e 
formação de Cadastro Reserva (CR) do Quadro Geral dos Servidores do Município, com a execução 
técnico-administrativa da empresa Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda., cadastrada sob 
o CNPJ nº 20.951.635/0001-81, o qual reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital e 
nas demais disposições legais vigentes. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O concurso público será regido por este edital e executado pela Legalle Concursos e Soluções 
Integradas e pela Comissão do Concurso. 
 
1.2. A seleção para os cargos presentes nesse edital compreenderá as seguintes fases, todas sob a 
responsabilidade da Legalle Concursos:  
a) Prova Teórico-Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos. 
b) Prova de Títulos, de caráter classificatório, para todos os cargos. 
 
1.3. A Prova Teórico-Objetiva será realizada na cidade de Santiago/RS. 
a) Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na cidade, as provas poderão ser 
realizadas em outras localidades.  
 
1.4. Os candidatos nomeados estarão subordinados aos preceitos estabelecidos pela Lei Orgânica 
Municipal, Lei Municipal nº 20/1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais); Lei Municipal nº 
88/2011 (Plano de Carreira do Quadro Geral), Lei Municipal nº 448/2023, Lei municipal nº 115/2010 
(específica para os cargos de Professor) e também ao Decreto nº 10/2012 (Regulamento para 
Concursos Públicos); e aos demais dispositivos legais aplicáveis. 
 
2. DOS CARGOS 
2.1. Os cargos que fazem parte do presente Concurso Público podem ser verificados na Tabela 
abaixo: 
 

Nº 
Cargo(s) 

Público(s) 

Vagas e/ou 
Cadastro 
Reserva 

(CR) 

Requisitos mínimos exigidos 
para o cargo na posse 

C.H. 
Semanal 

Vencimento 
Básico 
(julho/2023) 

01 Analista Ambiental 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em uma das 
seguintes áreas: Biologia, 
Engenharia Civil, Engenharia 
Agrícola, Engenharia Agronômica, 
Engenharia Ambiental ou 
Engenharia Florestal, com registro 
no respectivo Conselho Regional. 

40h R$ 4.491,37 
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Nº 
Cargo(s) 

Público(s) 

Vagas e/ou 
Cadastro 
Reserva 

(CR) 

Requisitos mínimos exigidos 
para o cargo na posse 

C.H. 
Semanal 

Vencimento 
Básico 
(julho/2023) 

02 
Auditor Fiscal 

Tributário 
CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo, com 
registro no Conselho 
correspondente, nas seguintes 
áreas: Ciências Jurídicas (Direito), 
ou Ciências Contábeis, ou 
Administração, ou Economia. 

40h R$ 4.491,37 

03 Bibliotecário 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo em 
Biblioteconomia, com registro no 
Conselho Regional de 
Biblioteconomia. 

40h R$ 4.491,37 

04 Contador 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Grau de escolaridade para 
provimento: Curso superior em 
Ciências Contábeis, com registro 
no CRC-Conselho Regional de 
Contabilidade. 

40h R$ 4.491,37 

05 
Educador Especial 
Deficiência Mental 

CR 
a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Educação 
Especial / Deficiência Mental. 

40h R$ 4.491,37 

06 Enfermeiro 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Enfermagem, 
com registro no COREN-Conselho 
Regional de Enfermagem. 

40h R$ 4.491,37 

07 Engenheiro Civil CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Engenharia 
Civil, com registro no CREA-
Conselho Regional de Engenharia, 
e Agronomia. 

40h R$ 4.491,37 

08 
Engenheiro 
Eletricista 

01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo em 
Engenharia Elétrica, com registro 
no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - 
CREA/RS. 

40h R$ 4.491,37 

09 Fonoaudiólogo CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em 
Fonoaudiologia, com registro no 
CRF-Conselho Regional de 
Fonoaudiologia. 

40h R$ 4.491,37 
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Nº 
Cargo(s) 

Público(s) 

Vagas e/ou 
Cadastro 
Reserva 

(CR) 

Requisitos mínimos exigidos 
para o cargo na posse 

C.H. 
Semanal 

Vencimento 
Básico 
(julho/2023) 

10 Médico 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Medicina, 
com registro no CRM - Conselho 
Regional de Medicina. 

40h R$ 4.491,37 

11 
Médico 

Ginecologista e 
Obstetra 

01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
Medicina, com especialização em 
ginecologia e obstetrícia, com 
registro no Conselho Regional de 
Medicina – CRM. 

20h R$ 8.036,65 

12 Médico Pediatra 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Medicina com 
especialização na área de 
Pediatria, com registro no CRM - 
Conselho Regional de Medicina. 

20h R$ 8.036,65 

13 Médico Psiquiatra 01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
medicina, com especialização em 
psiquiatria, com registro no 
Conselho Regional de Medicina – 
CRM. 

20h R$ 8.036,65 

14 Médico Veterinário CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Veterinária, 
com registro no CRMV-Conselho 
Regional de Medicina Veterinária. 

40h R$ 4.491,37 

16 
Odontólogo 

Endodontista 
01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
odontologia, com especialização 
em endodontia, com registro no 
Conselho Regional de Odontologia 
– CRO. 

20h R$ 4.782,48 

17 
Odontólogo 

Periodontista 
CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
odontologia, com especialização 
em periodontia, com registro no 
Conselho Regional de Odontologia 
– CRO. 

20h R$ 4.782,48 

18 
Odontólogo 
Protesista 

CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
odontologia, com especialização 
em prótese dental, com registro no 
Conselho Regional de Odontologia 
– CRO. 

20h R$ 4.782,48 
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Nº 
Cargo(s) 

Público(s) 

Vagas e/ou 
Cadastro 
Reserva 

(CR) 

Requisitos mínimos exigidos 
para o cargo na posse 

C.H. 
Semanal 

Vencimento 
Básico 
(julho/2023) 

19 
Odontólogo 

Traumatologista 
Bucomaxilofacial 

01 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior completo de 
odontologia, com especialização 
em cirurgia buco-maxilo-facial, com 
registro no Conselho Regional de 
Odontologia – CRO. 

20h R$ 4.782,48 

20 
Procurador 

Jurídico 
CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Direito, com 
inscrição regular na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

40h R$ 4.491,37 

21 

Professor Área 1 – 
Anos Iniciais do 

Ensino 
Fundamental 

01 
a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso Superior em Pedagogia 
com habilitação em Anos Iniciais. 

24h R$ 2.697,93 

22 

Professor Área 2 – 
Anos Finais do 

Ensino 
Fundamental – 
Disciplina de 
Matemática 

01 
a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso Superior em Matemática – 
Licenciatura Plena em Matemática. 

20h R$ 2.248,28 

23 Psicólogo CR 

a) Idade mínima de 18 anos; 
b) Curso superior em Psicologia, 
com registro no CRP - Conselho 
Regional de Psicologia. 

40h R$ 4.491,37 

 
2.2. As atribuições dos cargos encontram-se elencadas no Anexo I deste Edital. 
 
2.3. Os servidores municipais aprovados e nomeados para provimento de vagas neste concurso 
farão jus, mediante manifestação de interesse, ao Auxílio Alimentação, Vale Transporte e Vale-feira 
nos termos das Leis Municipais nº 093/2018, 122/2018 e 327/2022, respectivamente. 
 
2.4. Os cargos de Enfermeiro e Médico, caso designados   para desempenhar suas funções junto ao 
Programa Estratégia da Saúde da Família - ESF, farão jus a uma gratificação mensal, denominada 
"Gratificação Especial ESF", conforme artigo 27 da Lei Municipal nº 88/2011, cujos valores constam 
na tabela abaixo: 

Cargo Valor (R$) 

Enfermeiro 1.183,31 

Médico 13.930,50 

 
2.5. (Excluído). 
 
2.6. O cargo de Engenheiro Civil, caso designado   para o exercício de responsabilidade técnica, 
com anotação de responsabilidade técnica (ART), em execução e fiscalização de obras e 
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projetos, fará jus a uma gratificação mensal, no percentual de 70% (setenta por cento) do vencimento 
do padrão do cargo, conforme Lei Municipal nº 139/2011. 
 
3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.1. Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do concurso, 20% (vinte por cento) serão providas por candidatos com deficiência, conforme Lei 
Municipal n° 005/1999, desde que, conforme previsto no artigo 2º da Lei municipal nº 005/1999, a 
sua deficiência não o impossibilite para o exercício do respectivo cargo. 
 
3.2. Os(as) candidatos(as) com deficiência concorrerão à totalidade das vagas ordinariamente 
oferecidas no Concurso Público, somente se utilizando da reserva de vagas, se forem aprovados e 
não alcançarem classificação que os habilite à próxima etapa e à nomeação dentro da Ampla 
Concorrência.  
 
3.3. O preenchimento das reservas de vagas dar-se-á de acordo com a ordem de classificação em 
lista específica formada pelos candidatos com deficiência.  
 
3.4. O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas 
remanescentes e na formação de cadastro de reserva.  
 
3.5. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei 
Federal nº 13.146/2015, nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal 
nº 12.764/2012, e na Lei nº 13.977/2020 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal 
14.126/2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.  
 
3.6. Para concorrer a reserva de vagas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;  
b) enviar, de forma digital, a imagem legível do laudo médico, emitido no máximo nos 12 (doze) 
meses anteriores à data de publicação deste Edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível 
de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças (CID-11), bem como a provável causa da deficiência. Deve, ainda, conter a assinatura 
e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
conforme modelo disponível no Anexo III deste Edital. 
 
3.7. O candidato com deficiência deverá enviar, no período de inscrição, de forma digital, por meio 
da Área do Candidato do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, o 
laudo médico digitalizado. Somente serão aceitos documentos que estejam na extensão PDF. O 
tamanho de cada documento legível deverá ser de, no máximo, 5 Mb. 
 
3.8. O envio do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato. A Legalle Concursos 
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento a seu 
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem 
como por outros fatores que impossibilitem o envio.  
 
3.9. O candidato com deficiência poderá requerer atendimento especial, no ato da inscrição, para o 
dia de realização das provas, devendo indicar as condições de que necessita para fazê-las.  
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3.10. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos com deficiência 
participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao 
horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de 
aprovação e a todas as demais normas de regência do Concurso Público.  
 
3.11. A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência será publicada, por meio de edital, no site da Legalle Concursos, na data 
provável estabelecida no cronograma constante do Anexo IV deste Edital.  
 
3.12. O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com 
inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência deverá observar os 
procedimentos estabelecidos no Edital. 
 
3.13. A inobservância do previsto neste edital acarretará a perda do direito ao pleito das reservas de 
vagas aos candidatos com deficiência. O grau de deficiência do candidato não poderá ser invocado 
como causa de aposentadoria por invalidez. 
 
3.14. O candidato que não se declarar com deficiência no ato de inscrição não terá direito de 
concorrer às reservas de vagas aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico 
não é suficiente para deferimento da solicitação do candidato. 
 
3.15. A situação da pessoa com deficiência aprovada será avaliada por Comissão Especial 
designada pelo Município, que terá decisão terminativa sobre o enquadramento do candidato como 
Pessoa com Deficiência e sobre a compatibilidade da deficiência com relação às atribuições 
essenciais do emprego pleiteado. 
 
3.16. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação de solicitação de reservas de 
vagas. Caso seja solicitado pela Legalle Concursos, o candidato deverá enviar a referida 
documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO  
4.1. Os valores da taxa de inscrição são:  
a) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cargos de Nível Superior. 
b) R$ 170,00 (cento e setenta reais) para cargo de Nível Superior com Especialização. 
 
4.2. Será admitida a inscrição via internet, na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br, solicitada no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo IV deste Edital.  
 
4.3. A Legalle Concursos não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das 
linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere 
ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.  
 
4.4. O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.  
 
4.5. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário.  
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4.6. O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibilizado na Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, na qual o candidato 
também poderá realizar a reimpressão do mesmo.  
 
4.7. O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas, caixas 
eletrônicos e em aplicativos, obedecidos os critérios estabelecidos dos correspondentes bancários.  
 
4.8. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data de vencimento constante no 
boleto bancário. 
 
4.9. As inscrições efetuadas somente serão homologadas após a comprovação de pagamento da 
taxa de inscrição.  
 
4.10. A relação dos candidatos com a inscrição deferida e dos candidatos com a inscrição indeferida 
serão publicadas, por meio de edital, no site da Legalle Concursos.  
 
4.11. O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso do indeferimento 
conforme instruções presentes no Edital de Homologação das Inscrições.  
 
4.12. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível na Área do Candidato do site da 
Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, após o procedimento de inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento.  
 
4.13. Antes de realizar a inscrição, o candidato deverá afirmar ter pleno conhecimento do conteúdo 
deste Edital, assim como concordar com todas as suas previsões, e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos para o cargo ao qual irá se inscrever. 
 
4.14. Somente será permitida uma inscrição por CPF. Não será permitido ao candidato realizar mais 
de uma inscrição.  
 
4.15. Durante o período de inscrição, o candidato poderá realizar alteração de opção de atendimento 
especial e de reserva de vaga, somente através de uma nova inscrição, a qual não será compensada 
por possível pagamento de boleto bancário referente à inscrição anterior.  
 
4.16. Encerrado o período de inscrição, as inscrições que tenham sido efetivamente pagas serão 
automaticamente homologadas e não poderão ser alteradas em hipótese alguma.  
 
4.17. No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que 
constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, 
sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do Concurso Público, com 
a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus 
nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da 
transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709/2018.  
 
4.18. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via 
requerimento administrativo ou via correio eletrônico.  
 
4.19. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros Concursos 
Públicos.  
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4.20. As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a Legalle Concursos o direito de excluir do concurso público aquele que não preencher as 
informações solicitadas de forma completa, correta e verdadeira.  
 
4.21. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 
salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública.  
 
4.22. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas.  
 
4.23. Quaisquer alterações de dados pessoais, em especial quanto ao nome, data de nascimento e 
número do CPF, devem ser realizadas somente durante o período de inscrições, antes do pagamento 
da taxa de inscrição. Não serão atendidas alterações de dados pessoais fora do período de 
inscrições. 
 
4.24. Será disponibilizado local para realização de inscrição na Escola Estadual Thomas Fortes, 
situada à Rua Inácio Gomes, n° 168, Alto da Boa Vista, Santiago/RS, de segunda a sexta-feira, das 
08h às 12h, e das 13h30min às 17h, em dias úteis. 
 
5. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL  
5.1. O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adaptação das provas deverá, no ato 
de inscrição: 
a) assinalar, no ato de inscrição, solicitação de atendimento especial, assim como especificar qual(is) 
atendimento(s) solicitado(s);  
b) enviar, de forma digital, na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br, laudo médico conforme Anexo III, emitido no máximo nos 
12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste Edital, o qual deve atestar a espécie e o grau 
ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao código 
correspondente da CID-11, que justifique o atendimento especial solicitado, bem como conter a 
assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no CRM, ou parecer de equipe 
multiprofissional e interdisciplinar emitido no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à data de 
publicação deste Edital, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com 
os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme 
as suas especialidades.  
 
5.2. Os atendimentos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser 
justificados pelo parecer por ele apresentado, ou seja:  
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos;  
b) eventuais atendimentos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele 
solicitados no ato de inscrição, não serão considerados na análise da solicitação de atendimento 
especial do candidato; 
c) A solicitação de condições especiais não caracteriza o candidato como Pessoa com Deficiência 
(que depende de solicitação e comprovação específica) e será atendida segundo critérios de 
viabilidade e de razoabilidade; 
d) São procedimentos especiais atendidos para o dia de prova, desde que solicitados e justificados 
por documentos comprobatórios: 
d.1) Necessidades Físicas - Acesso Facilitado, Apoio para perna, Auxílio preenchimento do Cartão-
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Resposta, Mesa e Cadeira especial, Sala próxima ao banheiro, Uso de Prótese, implante ou 
dispositivo fixo no corpo, Uso de almofada; 
d.2) Necessidades Visuais - Auxílio preenchimento do Cartão-Resposta, Caderno de Prova Ampliado 
(fonte 18 ou 24), Ledor, Uso de Lupa, Uso de Reglete, Transcritor; 
d.3) Necessidades Auditivas: Intérprete de Libras, Leitura Labial, Prótese Auditiva; 
d.4) Necessidades Complementares: Tempo Adicional. 
 
5.3. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das fases deverá, no ato 
de inscrição:  
a) assinalar solicitação de atendimento especial, assim como especificar qual atendimento solicitado;  
b) enviar a certidão de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha nascido até a data 
estabelecida no prazo de envio, a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por 
documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do 
nascimento) de forma digital na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br. 
 
5.4. A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um acompanhante adulto que ficará 
em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 
acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas, visto 
que a Legalle Concursos não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.  
 
5.5. O(a) candidato(a) que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto Federal nº 
8.727/2016, durante a realização das provas deverá, no ato de inscrição, assinalar a opção 
correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando o nome e o 
sobrenome pelos quais deseja ser tratado. 
 
5.6. O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar 
realizar as fases armado deverá, no ato de inscrição:  
a) assinalar a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas;  
b) enviar Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na 
referida lei, de forma digital na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br. 
 
5.7. O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o 
atendimento especial não poderá portar armas no ambiente de provas, e, caso descumpra o 
estabelecido neste edital, estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no 
concurso.  
a) Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não 
poderão portar armas no ambiente de provas.  
 
5.8. O fornecimento das documentações para atendimento especial é de responsabilidade exclusiva 
do candidato.  
 
5.9. A Legalle Concursos não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
indisponibilização/falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio.  
 
5.10. Somente serão aceitos documentos que estejam na extensão PDF. O tamanho de cada 
documento legível deverá ser de, no máximo, 5 Mb. 
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5.11. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação encaminhada quando de 
solicitação de atendimento especial. Caso seja solicitado pela Legalle Concursos, o candidato deverá 
enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das 
informações.  
 
5.12. O candidato que não solicitar atendimento especial no ato de inscrição e não especificar quais 
os atendimentos serão necessários para tal não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, 
via upload, da documentação prevista. 
 
5.13. No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos 
tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser 
disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.  
 
5.14. A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios 
de viabilidade e de razoabilidade.  
 
5.15. O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida na 
publicação da Homologação das Inscrições 
 
5.16. O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período previsto 
no cronograma do Anexo IV, interpor recurso contra o indeferimento por meio da Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br. Após esse período, não 
serão aceitos pedidos de revisão.  
 
6. DAS ETAPAS DO CONCURSO 
 
6.1. As etapas do Concurso Público são compostas conforme as Tabelas a seguir: 
 
a) Para os cargos de Nível Superior com Prova Teórico-Objetiva e Prova de Títulos – Analista 
Ambiental, Auditor Fiscal Tributário, Bibliotecário, Contador, Educador Especial Deficiência Mental, 
Enfermeiro, Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, Fonoaudiólogo, Médico, Médico Ginecologista 
e Obstetra, Médico Pediatra, Médico Psiquiatra, Médico Veterinário, Odontólogo Endodontista, 
Odontólogo Periodontista, Odontólogo Protesista, Odontólogo Traumatologista Bucomaxilofacial, 
Procurador Jurídico, Professor Área 1 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor Área 2 – 
Anos Finais do Ensino Fundamental – Disciplina de Matemática e Psicólogo. 
 

PROVA 
ÁREA DO CONHECIMENTO / 

CONTEÚDO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PONTOS 
POR 

QUESTÃO 

NOTA 
MÍNIMA 

TOTAL DE 
PONTOS 

Teórico-
Objetiva 

Língua Portuguesa 10 1,6 

60%  
 

48 pontos 
80 

Matemática 10 1,6 

Informática 10 1,6 

Legislação 10 1,6 

Conhecimentos Específicos 10 1,6 

Títulos Avaliação de Títulos 20 
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6.2. As Provas Teórico-Objetivas terão duração de 3 (três) horas e serão realizadas na data prevista 
no Cronograma do Anexo IV deste Edital. 
 
6.3. Os locais das Provas serão disponibilizados na data prevista no Cronograma do Anexo IV deste 
Edital, através de consulta do candidato na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br, devendo o candidato imprimir o Cartão de Confirmação 
de Inscrição. 
 
6.4. O candidato só poderá realizar as provas no local especificamente designado para si, não sendo 
permitida realização em qualquer outro lugar, independentemente da motivação apresentada. 
 
6.5. Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 
realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 
 
6.6. A Avaliação de Títulos será realizada de forma eletrônica através da Área do Candidato do site 
da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, no período especificado no 
cronograma do Anexo IV deste Edital. 
 
7. DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 
7.1. A Prova Teórico-Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada conforme 
descrição das Tabelas do item 6.1 deste Edital e abrangerá os conteúdos previstos no Anexo II deste 
Edital.  
 
7.2. As questões da Prova Teórico-Objetiva serão do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções 
(A, B, C e D), sendo uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, no 
Cartão-Resposta, para cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma das 
quatro opções A, B, C e D, devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta 
considerada por ele correta, de acordo com o comando da questão.  
 
7.3. O candidato deverá marcar um, e somente um, dos quatro campos do Cartão-Resposta, sob 
pena da questão ser considerada anulada, utilizando caneta esferográfica transparente de tinta preta 
e ponta grossa, não sendo permitida a utilização de quaisquer outros materiais ou canetas de 
especificações diversas para preenchimento e para utilização na Prova Teórico-Objetiva. 
 
7.4. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Teórico-Objetiva para o Cartão-Resposta, 
que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento do Cartão-Resposta 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas neste edital e no próprio documento. Em hipótese alguma haverá 
substituição o Cartão-Resposta por motivo de erro do candidato.  
 
7.5. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido 
do Cartão-Resposta. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com 
este edital e/ou com as instruções contidas no próprio Cartão-Resposta, tais como marcação 
rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.  
 
7.6. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, 
danificar o seu Cartão-Resposta, sob pena do processamento eletrônico não se realizar.  
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7.7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, 
do número de sua inscrição e do número de seu documento de identidade.  
a) Os eventuais erros de digitação verificados na lista de presença ou nos documentos impressos, 
entregues ao candidato no dia da realização das provas, quanto ao nome, número de documento de 
identificação e data de nascimento, deverão ser corrigidos na Área do Candidato do site da Legalle 
Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/. 
 
7.8. Não será permitido que as marcações no Cartão-Resposta sejam feitas por outras pessoas, 
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para auxílio no 
preenchimento. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal especializado devidamente 
treinado e autorizado.  
 
7.9. Será anulada a Prova Teórico-Objetiva do candidato que não devolver o seu Cartão-Resposta.  
 
7.10. Em cada sala de prova, serão convidados 2 (dois) candidatos para testemunhar a 
inviolabilidade dos envelopes de provas, momento em que será realizada a abertura dos malotes 
devidamente lacrados. A fim de garantir a lisura dos procedimentos de aplicação, os 2 (dois) últimos 
candidatos de cada sala deverão aguardar juntos o término das provas, e retirar-se simultaneamente 
do recinto de prova, sob pena de eliminação. 
 
7.11. A Legalle Concursos disponibilizará consulta da imagem do Cartão-Resposta dos candidatos 
que realizaram a Prova Teórico-Objetiva no período previsto no Cronograma do Anexo IV deste 
Edital, através de solicitação realizada pelo candidato na Área do Candidato do site da Legalle 
Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br. Após o prazo previsto para tal, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem do Cartão-Resposta. 
 
7.12. Em nenhum momento, durante a realização da prova, serão fornecidos documentos, 
declarações, atas ou cópia de documentos referentes ao processo de aplicação de prova para o 
candidato. 
 
7.13. A Prova Teórico-Objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de processamento 
eletrônico do Cartão-Resposta. 
a) Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será utilizado processo de desidentificação 
de provas. 
b) Os cartões-resposta serão corrigidos em ato público a ser convocado por edital específico. 
 
7.14. A nota em cada questão da Prova Teórico-Objetiva, feita com base nas marcações do Cartão-
Resposta, será igual a(aos):  
a) 1,6 pontos, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito definitivo da 
prova;  
b) 0 ponto, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da 
prova, caso não haja marcação, com preenchimento insuficiente, rasura ou haja múltiplas 
marcações.  
 
7.15. A nota final na Prova Teórico-Objetiva será igual à soma das notas obtidas em todas as 
questões que a compõem.  
 
7.16. Será aprovado na Prova Teórico-Objetiva o candidato que obtiver nota total igual ou superior a 
60% (sessenta por cento) do total de pontos. 
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a) O candidato que não obtiver os desempenhos mínimos não terá classificação alguma no Concurso 
Público.  
 
7.17. Os candidatos que obtiverem os desempenhos mínimos serão ordenados de acordo com os 
valores decrescentes da nota.  
 
7.18. Os gabaritos preliminares da Prova Teórico-Objetiva serão divulgados no site da Legalle 
Concursos, na data provável conforme cronograma do Anexo IV deste Edital.  
 
7.19. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos preliminares da Prova Teórico-
Objetiva disporá do período previsto no cronograma do Anexo IV deste Edital para fazê-lo.  
 
7.20. Para recorrer contra os gabaritos preliminares da Prova Teórico-Objetiva, o candidato deverá 
acessar a Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br. 
 
7.21. Todos os recursos serão analisados e o resultado será disponibilizado ao candidato recorrente, 
na data prevista no Cronograma do Anexo IV deste Edital. 
 
7.22. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido.  
 
7.23. O recurso não poderá conter qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de 
ser preliminarmente indeferido.  
 
7.24. Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante de prova, a pontuação 
correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido.  
 
7.25. Se houver alteração de gabarito preliminar de questão integrante de prova, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
 
7.26. Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, 
ainda, fora do prazo.  
 
7.27. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o 
gabarito oficial definitivo.  
 
7.28. Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
 
7.29. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 
antecedência ao horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta fabricada em material transparente e ponta grossa, do comprovante de inscrição e do 
documento de identidade original.  
a) Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha, ou quaisquer 
outros materiais durante a realização das provas.  
 
7.30. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 
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Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; 
carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o 
modelo com foto).  
 
7.31. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos 
eleitorais; carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico) ou qualquer outro documento 
em formato digital ainda que apresentado em aplicativo oficial; carteiras de estudante; carteiras 
funcionais sem valor de identidade; documentos vencidos, documentos ilegíveis, não identificáveis 
e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, ou protocolo do 
documento de identidade.  
 
7.32. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de 
aplicação, documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial 
expedido, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data de realização das provas, ocasião em que 
será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados e de assinaturas em 
formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.  
 
7.33. A identificação especial será exigida também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  
 
7.34. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a Legalle Concursos poderá 
proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas, bem 
a realização de exame grafológico.  
 
7.35. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital 
ou em comunicado.  
 
7.36. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário 
fixado para seu início. Os portões de acesso aos locais de prova serão fechados 15 (quinze) minutos 
antes do horário marcada para o início das provas. 
 
7.37. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 
mínimo, uma hora após o início das provas.  
 
7.38. O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.  
 
7.39. O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas após 
uma hora após o início das provas.  
 
7.40. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 
em razão do afastamento de candidato da sala de provas.  
 
7.41. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local 
de realização das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação automática do 
candidato do Concurso Público.  
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7.42. Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e 
a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos 
ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.  
 
7.43. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando:  
a) aparelhos eletrônicos ligados (ainda que acondicionado em embalagem lacrada), tais como 
wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, 
smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de qualquer 
espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido 
e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.;  
b) óculos escuros, protetor auricular (exceto em situação de atendimento especial devidamente 
deferido), lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha, ou quaisquer outros itens da mesma 
natureza;  
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, cachecol, lenço, manta, luvas, 
ou adornos que cubram a cabeça, pescoço ou parte destes etc.;  
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como 
garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, 
chocolate, balas etc.).  
 
7.44. No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, 
não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no item anterior.  
 
7.45. Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá 
guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente 
desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico ou itens proibidos conforme 
regramentos deste Edital.  
 
7.46. Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim 
como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e 
acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas 
desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do concurso caso o seu 
telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua 
interferência direta, durante a realização das provas.  
 
7.47. A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser 
mantida embaixo da cadeira até o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente 
poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.  
 
7.48. A Legalle Concursos não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados 
e não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização das provas nem por danos a eles causados.  
 
7.49. No dia de realização das provas, a Legalle Concursos poderá submeter os candidatos ao 
sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir práticas não 
autorizadas e de verificar se o candidato está portando material não permitido. Os candidatos que 
tiverem cabelos compridos deverão, preferencialmente, prendê-los para a realização da prova. 
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7.50. Será automaticamente eliminado do Concurso Público, em decorrência da anulação de suas 
provas, o candidato que durante a realização das provas:  
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 
que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;  
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos não permitidos;  
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com 
as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 
qualquer outro meio que não os permitidos;  
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando Cartão-Resposta;  
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, no Cartão-Resposta;  
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;  
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a 
aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso público;  
l) não permitir a coleta de sua assinatura;  
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente ou de cor que não seja 
preta;  
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;  
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento 
especial;  
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;  
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase 
contida no material de prova que lhe for entregue;  
r) não permitir a coleta de dado biométrico. 
 
7.51. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, a Legalle 
Concursos tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material substitutivo.  
 
7.52. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.  
 
7.53. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e 
ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.  
 
7.54. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do 
candidato do Concurso Público.  
 
7.55. O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, endereço, e-mail e telefone 
perante a Legalle Concursos, conforme o caso, e perante a Prefeitura Municipal, após a 
homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do 
candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.  
 
8. DA PROVA DE TÍTULOS  
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8.1. Serão convocados para a Prova de Títulos, de caráter classificatório, os candidatos aprovados 
na Prova Teórico-Objetiva, de todos os cargos. 
 
8.2. A Avaliação de Títulos será aplicada através do envio de títulos na modalidade eletrônica/online. 
a) Serão considerados Títulos, as Pós-Graduações relacionadas às atribuições do cargo em questão. 
b) Ao candidato cabe conhecer das regras deste Edital, interpretar e cumpri-las, como parte 
integrante da avaliação na Prova de Títulos. 
 
8.3. O título só terá sua respectiva nota validada caso esteja em total concordância com os itens 
deste Capítulo. 
 
8.4. ENVIO ELETRÔNICO DE TÍTULOS: O candidato deverá acessar a Área do Candidato do site 
da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, onde estará disponível a opção de 
Prova de Títulos, devendo o candidato preencher as informações solicitadas e fazer o envio 
eletrônico dos arquivos digitais dos documentos para avaliação. 
 
8.5. Os títulos deverão ser apresentados em: 
a) documento nato-digital: documento originalmente emitido em meio digital com código verificador 
de autenticidade ou semelhante); ou, 
b) documento digitalizado: documento escaneado, preferencialmente colorido, a partir de cópia 
autenticada em Tabelionato de Notas. 
 
8.6. No envio eletrônico de títulos, será disponibilizado apenas um campo de envio para cada título. 
O candidato deverá enviar um único arquivo por título, contendo todas as páginas do título (frente e 
verso, se for o caso) a ser avaliado, acompanhado ainda de todos os documentos necessários à 
validação do título. 
 
8.7. O candidato deverá nomear o arquivo do título de forma que seja possível identificá-lo. 
 
8.8. Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá emitir a Relação de Títulos Apresentado para 
guardar consigo, pois poderá ser exigido, na posse, as vias originais dos títulos entregues na Prova 
de Títulos. 
 
8.9. É de responsabilidade do candidato o correto envio (upload) do arquivo para avaliação da 
Comissão Examinadora, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem (foto). Não serão 
aceitos arquivos gerados por aplicativos de celular, sobretudo os que convertem foto em PDF. 
Somente serão aceitos documentos que estejam na extensão PDF. O tamanho de cada documento 
legível deverá ser de, no máximo, 5 Mb. 
 
8.10. Após cadastrar os documentos, o candidato deverá confirmar e finalizar a Prova de Títulos 
clicando em ‘Encerrar Prova de Títulos’. Após finalizar a Prova de Títulos, não será possível fazer 
novos envios e/ou alteração de documentos, mesmo dentro do período de envio. 
 
8.11. A pontuação máxima de títulos será de até 20 (vinte) pontos, o que exceder será 
desconsiderado. 
 
8.12. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de pontos. 
 
8.13. O preenchimento correto dos campos de envio na Área do Candidato do site da Legalle 
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Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, é de inteira responsabilidade do candidato.  
 
8.14. Os documentos comprobatórios dos títulos não poderão apresentar rasuras, emendas ou 
entrelinhas, podendo não ser aceitos em caso de impossibilidade de verificação de informações 
necessárias. 
 
8.15. Diplomas e certificados deverão estar devidamente registrados nos órgãos competentes. 
 
8.16. Os certificados ou declarações emitidas pela internet ou com assinatura digital, deverão conter 
código de autenticidade eletrônico. 
a) Serão aceitos certificados digitais que contenham a possibilidade da autenticação eletrônica, 
sendo que a Legalle Concursos não se responsabiliza por títulos que não puderem ter sua 
autenticação confirmada no dia em que a Banca Examinadora se reunir para avaliação, por falhas 
de ordem técnica no endereço eletrônico da instituição emissora do respectivo título. 
 
8.17. Se o nome do candidato nos documentos apresentados para a Prova de Títulos for diverso do 
nome que constar no Requerimento de Inscrição, deverá ser anexado o comprovante da alteração 
do nome (Certidão de Casamento, Divórcio ou de Retificação do respectivo Registro Civil), sob pena 
de invalidação da pontuação ao candidato. No envio eletrônico, o comprovante de alteração do nome 
deve ser enviado no mesmo arquivo, para cada título ao qual se aplique a necessidade dessa 
comprovação. 
 
8.18. Todo e qualquer certificado de título em língua estrangeira somente será aceito se 
acompanhado da tradução por Tradutor Público Juramentado (tradução original) e, no caso de 
Graduação e Pós-Graduação, da revalidação de acordo com a Lei Federal nº 9.394/96, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
 
8.19. Os títulos de Pós-Graduações apresentados na Tabela a seguir receberão pontuação unitária, 
podendo ser pontuado somente o de maior valoração: 
 

PÓS-GRADUAÇÕES 
PONTUAÇÃO 

UNITÁRIA 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 
Pós-Graduação lato sensu - Especialização Lato 
Sensu/MBA/ Residência/Fellowship, de no mínimo 
360h/aula, acompanhado de histórico acadêmico 

6 (seis) pontos 
Pontuação máxima 

de 20 (vinte) 
pontos na Prova de 
Títulos, devendo o 
candidato enviar 

somente o de 
maior valoração 

que possuir. 

2 
Pós-Graduação stricto sensu - Mestrado, 
acompanhado de histórico acadêmico 

12 (doze) pontos 

3 
Pós-Graduação stricto sensu - Doutorado, 
acompanhado de histórico acadêmico 

20 (vinte) pontos 

 
8.20. DOS TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÕES 
a) Será aceito o máximo de 01 (um) título de pós-graduação (especialização Lato Sensu/MBA/ 
Residência/Fellowship, mestrado ou doutorado), devendo o candidato enviar somente a de maior 
valoração que possuir. 
 
b) Os cursos de Especialização Lato Sensu/MBA/ Residência/Fellowship, Mestrado e Doutorado 
deverão estar acompanhados do histórico acadêmico, e devem ter sido obtidos até a data de 
publicação do edital de convocação para a prova de títulos. 
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c) Os títulos relativos a cursos de Especialização Lato Sensu/MBA/ Residência/Fellowship deverão 
ter carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas. 
 
d) A comprovação do título de pós-graduação deverá ser realizada por meio do envio digitalizado de 
fotocópia autenticada verso e anverso de diploma ou declaração oficial, em papel timbrado da 
instituição de Ensino Superior, acompanhado do histórico acadêmico. 
 
e) O título de pós-graduação deve ter sido obtido até a data de publicação do edital de convocação 
para a prova de títulos. 
 
8.21. Critérios para não valoração dos Títulos: 
a) Não serão aceitos títulos que não atendam as exigências previstas neste Edital, em especial, 
quanto à forma de apresentação: documento digital ou digitalizado a partir de cópia autenticada. 
b) Não serão recebidos títulos fora dos prazos estabelecidos neste Edital. 
c) Não serão pontuados quaisquer títulos que não os expressamente mencionados neste Edital. 
d) Quaisquer títulos que não estejam previstos nas tabelas neste Edital, como cursos preparatórios, 
atestados de frequência e estágios não serão avaliados. 
e) Não serão computados os títulos que excederem os valores máximos expressos neste Edital. 
f) Os títulos que apresentarem carga horária inferior aos mínimos estabelecidos, ou que não for 
possível auferir pela documentação encaminhada, serão indeferidos. 
g) Documentos que apresentem nome do candidato diferente ao da inscrição, sem a apresentação 
de documentos que comprovem a alteração, não serão julgados. 
h) Os títulos que não apresentarem informações mínimas necessárias, como nome do candidato, 
data de realização quando aplicável), entre outras exigidas neste Edital, não serão avaliados. 
i) Quaisquer títulos concluídos em período que não atenda os prazos determinados neste Edital serão 
desconsiderados para avaliação, em especial os concluídos após a data de publicação do edital de 
convocação para a prova de títulos. 
j) Os títulos apresentados em formato de arquivo que não seja idôneo (correspondentes a 
declarações que não estejam em papel timbrado) ou que não seja possível aferir sua autenticidade, 
não serão julgados. 
l) Os títulos cujos arquivos estiverem corrompidos, ou não estiverem em formato PDF, que estejam 
em imagem (foto) ou que foram emitidos/convertidos de imagem para PDF por aplicativos de celular, 
não serão avaliados. 
m) Serão desconsiderados títulos sem tradução da língua estrangeira. 
n) Disciplinas que fazem parte do programa curricular de cursos de formação (técnica, graduação e 
pós-graduação) não possuem valoração na Prova de Títulos. 
o) Certificados de estágios, cursos preparatórios e visitas técnicas não serão julgados como títulos. 
p) Requerimento de solicitação, boleto bancário, grade curricular e outros documentos não serão 
considerados para fins de comprovação de diplomas e/ou certificados. 
q) Não serão analisados títulos de pós-graduações emitidos por Instituição não 
cadastrada/reconhecida pelo Ministério da Educação. 
 
8.22. Por ocasião de recursos referentes aos títulos, somente serão aceitos documentos que sirvam 
para esclarecer ou complementar dados relativos a títulos já entregues, observado os seguintes 
aspectos: 
a) Não será aceito o envio de documento autenticado que não foi enviado inicialmente autenticado 
na Prova de Títulos. 
b) Não será aceito o envio do histórico acadêmico que não foi inicialmente enviado na Prova de 
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Títulos, juntamente com os títulos já enviados. 
c) Não será aceito diploma ou certificado de conclusão para validação de quaisquer outros 
documentos que tenham sido enviados na Prova de Títulos. 
d) Não será aceito qualquer documento essencial para a validação de um título apresentado na Prova 
de Títulos, conforme regramentos deste Edital. 
 
8.23. Os candidatos deverão entregar, na ocasião da nomeação, cópias de todos os documentos 
encaminhados na Prova de Títulos e, ainda, apresentar os originais para autenticação, na forma da 
Lei Federal nº 13.726/2018. 
a) Os documentos apresentados e pontuados na Prova de Títulos não poderão ser apresentados 
como requisito do cargo. 
b) Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos 
apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a respectiva culpa, 
será excluído do Concurso Público. 
 
9. DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO 
9.1. A nota final no concurso será a soma das notas obtidas na Prova Teórico-Objetiva e na Prova 
de Títulos.  
 
9.2. Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de desempate constantes neste 
Edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no Concurso Público.  
 
9.3. Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não forem 
eliminados no concurso, serão publicados em lista à parte e figurarão também na lista de 
classificação geral.  
 
9.4. Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal, 
arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for 
igual ou superior a cinco.  
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte 
ordem:  
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, 
conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 
b) tiver exercido a função de jurado (conforme o Art. 440 do Código de Processo Penal); 
c) Maior pontuação na área/conteúdo de Conhecimentos Específicos da prova teórico-objetiva; 
d) Maior pontuação na área/conteúdo de Língua Portuguesa da prova teórico-objetiva; 
e) Maior pontuação na área/conteúdo de Matemática da prova teórico-objetiva; 
f) Sorteio Público, a ser convocado por edital específico. 
 
10.2. Os candidatos a que se refere a alínea “b” do item 10.1 deste Edital deverão enviar 
documentação que comprovará o exercício da função de jurado durante o período de inscrições.  
a) Para fins de comprovação da função citada no item 10.1 deste Edital, serão aceitos certidões, 
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) 
emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos ao exercício da 
função de jurado, nos termos do Art. 440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.  
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11. DO PROVIMENTO DOS CARGOS E DOS REQUISITOS PARA A POSSE 
 
11.1. A nomeação dos aprovados e classificados no Concurso Público de que trata este Edital, que 
observará, obrigatória e rigorosamente, a ordem classificatória, somente poderá ocorrer dentro do 
respectivo prazo de validade. Encerrado esse prazo, o candidato perde o direito à nomeação. O 
candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seus dados cadastrais junto ao Município. 
 
11.1.1. A nomeação dos candidatos ocorrerá em conformidade com o número de vagas previstas ou 
que venham a surgir dentro do prazo de validade do concurso e conforme interesse da Administração 
Municipal.  
 
11.2. O candidato nomeado deverá comparecer à Prefeitura Municipal para posse no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, prorrogados por igual período, sendo o prazo de 5 (cinco) dias para entrar em 
exercício, após a posse, sob pena de revogação da nomeação, com decorrente perda de todos os 
direitos e imediata convocação do candidato subsequentemente classificado. 
 
a) A comunicação aos candidatos será feita através de publicação de Portaria, junto ao mural de 
publicações oficiais e no site oficial do município (www.santiago.rs.gov.br), assim como de forma 
individual através de telefone e/ou e-mail, os quais devem ser mantidos atualizados. Caso 
necessário, a comunicação será feita, via Correios, com Aviso de Recebimento. Decorrido o prazo 
para que o candidato tome posse e esgotadas as tentativas de contato, sem a ocorrência de 
manifestação do mesmo, a nomeação tornar-se-á sem efeito, sendo que será anexado ao processo 
administrativo do certame o comprovante do chamamento e uma certidão de que o prazo legal 
transcorreu sem que o interessado comparecesse para tomar posse. 
 
11.3. O candidato deverá apresentar, no ato de posse, os documentos a seguir relacionados: 
a) Carteira de Identidade Civil válida que contenha o nº do Registro Geral (RG);  
b) Comprovante de estado civil atualizado (Certidão de nascimento, casamento, ou certidão de 
casamento com averbação de separação, divórcio ou óbito quando for o caso);  
c) Certificado de Reservista ou outro documento de regularidade de situação militar, se do sexo 
masculino;  
d) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
e) Título de Eleitor;  
f) Certidão de Quitação Eleitoral e Certidão Negativa de Crimes Eleitorais: Alvará de Folha Corrida 
Judicial; Certidão Negativa Criminal, Estadual e Federal;  
g) PIS/PASEP;  
h) fotos 3 cm x 4 cm recentes e de frente; 
i) Última declaração do Imposto de Renda ou declaração atualizada de bens; 
j) Certidão de nascimento de filhos dependentes; 
k) Declaração de inexistência de impedimento para assumir o cargo, consubstanciada no não 
exercício de outro cargo, emprego ou função pública, constitucionalmente inacumulável; 
l) Atestado médico de aptidão para o exercício do cargo; 
m) Prova do status de brasileiro nato ou naturalizado; 
n) Prova da idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
o) Prova do atendimento das exigências da Lei Federal nº 7.853/89 e do Decreto Federal nº 3.298/99, 
quando for o caso; 
p) Prova da escolaridade mínima completa, da habilitação específica e do preenchimento dos demais 
requisitos exigidos neste Edital para o cargo pretendido; 
q) Registro no respectivo Conselho Profissional, quando exigido; 
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r) Comprovante de consulta a qualificação cadastral com situação “regular”, realizada através do site 
https://consultacadastral.inss.gov.br, em cumprimento às disposições contidas no Decreto Federal 
nº 8.373/2014 e Resoluções do Comitê Gestor do eSocial (Federal) nº 1/2015 e nº 4/2015;  
s) Comprovante de endereço ou declaração original ou cópia autenticada. 
 
11.4. O Município reserva-se o direito de exigir exames médicos admissionais, como requisito para 
provimento do cargo. A responsabilidade pelos recursos financeiros para a realização dos exames 
admissionais se dará pelo candidato aprovado no Concurso Público. 
 
11.5. O candidato aprovado para preenchimento às vagas destinadas a Pessoas com Deficiência, 
após convocação, será submetido à análise de Comissão Especial, que emitirá parecer 
fundamentado sobre o enquadramento ou não da qualificação da deficiência e sobre a 
compatibilidade ou não com as atribuições essenciais do cargo. 
 
11.6. O candidato que não desejar ingressar de imediato no Quadro Funcional do Município poderá 
protocolar requerimento escrito solicitando o reposicionamento, ciente de que, neste caso, será 
reclassificado como o último colocado no Concurso Público. 
 
12. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 
12.1. O prazo de validade do Concurso Público esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da 
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso Público contidas 
nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.  
 
13.2. Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos 
previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a realização das provas.  
 
13.3. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 
e/ou comunicados referentes a este concurso público, que serão publicados no Diário Oficial da 
União (DOU), Diário Oficial do Estado (DOE) PROCERGS, Diário Oficial dos Municípios (DOM) 
FAMURS, no Mural de Publicações Oficiais do Município e divulgados na internet, no site da Legalle 
Concursos: www.legalleconcursos.com.br e do Município: www.santiago.rs.gov.br, e na forma de 
extratos no Jornal Cidades. 
 
13.4. O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público através da Central de 
Atendimento ao Candidato, disponível nos seguintes canais: 
a) Atendimento telefônico: 0800 818 0001; 
b) Atendimento via aplicativo de mensagens WhatsApp: 0800 818 0001; 
c) Atendimento por correio eletrônico: contato@legalleconcursos.com.br. 
 
13.5. Não serão prestadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a 
serem divulgados na forma nas datas previstas no cronograma do Anexo IV deste Edital.  
 
13.6. Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em 
atenção ao disposto no Art. 31 da Lei nº 12.527/2012.  
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13.7. O candidato que desejar corrigir dados fornecidos durante o processo de inscrição deverá 
solicitar através da Área do Candidato do site da Legalle Concursos: 
https://candidato.legalleconcursos.com.br, antes da publicação do Resultado da Homologação das 
Inscrições. 
 
13.8. Qualquer ação judicial decorrente deste Concurso Público deverá ser ajuizada no Foro da 
Comarca de Santiago/RS, excluindo-se qualquer outro Foro. 
 
13.9. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro 
edital.  
 
13.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Legalle Concursos e pela Prefeitura Municipal. 
 
 

 
 

TIAGO GÖRSKI LACERDA, 
Prefeito Municipal de Santiago/RS.  
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
Analista Ambiental 
Atribuições: 1. Projetar, assessorar, fiscalizar e executar atividades relacionadas ao meio ambiente, 
assumir responsabilidade técnica de projetos ambientais. 2. Executar atividades de elaboração de 
projetos e/ou processos de educação socioambiental voltados para funcionários, escola e 
comunidade; 3. Desenvolver metodologias socioeducativas para trabalhos em campo no meio 
urbano e rural; 4. Desenvolver e apresenta conteúdos voltados a temática socioambiental; 5. Elaborar 
e coordenar eventos de educação ambiental; atuar como instrutor em visitas técnicas; 6. Executar 
atividades de implementação e gerenciamento dos processos de gestão de riscos e impactos 
ambientais; 7. Elaborar e assumir responsabilidade técnica de projetos de licenciamento ambiental 
(LP, LI, LO); 8. Fazer levantamentos, estudos e pesquisas de caráter físico - geográfico, 
biogeográfico, antropogeográfico e geoeconômico que se fizerem necessárias; 9. Interpretar as 
condições ambientais refletidas na qualidade da água e do ar, fundamentos de sensoriamento remoto 
e sistemas de informações geográficas com vistas à proteção, conservação e recuperação de 
mananciais; 10. Executar atividades de elaboração de redes de monitoramento, gerenciamento, 
modelagem matemática relacionada aos sistemas de abastecimento de água potável, a processos 
de poluição, e aos sistemas de coleta, transporte e disposição final de efluentes; 11. Supervisionar a 
coleta, transporte e acondicionamento de resíduos sólidos; 12. Elaboração de estudos voltados ao 
comportamento de poluentes da água e do ar desde as causas até os efeitos, de maneira a propor 
ações, metodologia ou tecnologias para o monitoramento e controle de condições naturais; 13. 
Fundamentos de sensoriamento remoto e sistemas de informações geológicas e geográficas; 14. 
Interpretar as condições ambientais refletidas na qualidade das águas dos recursos hídricos; 15. 
Desenvolver, dar suporte e manutenção aos sistemas de geoprocessamento. 
 
Auditor Fiscal Tributário 
Atribuições: 1. Acompanhar e contribuir na formulação da política econômico-tributária do Município; 
2. Acompanhar e contribuir na formulação da política de desenvolvimento econômico municipal; 3. 
Propor e colaborar na formulação do plano de atividades da Secretaria a que estiver afeta a tarefa 
de fiscalização; 4. Participar de ações conjuntas com as demais secretarias e órgãos municipais, 
assim como, com órgãos de outras esferas governamentais que tenham relação com o interesse da 
administração tributária municipal; 5. Propor e colaborar na formulação do planejamento das 
atividades afetas à administração tributária; 6. Participar com agentes da área de administração 
tributária de outros entes municipais, estaduais, distritais e federais de ações que, mediante 
convênios, acordos, contratos e outras espécies de avenças permitam a troca de experiências, 
informações, cadastros e outros elementos de mútua colaboração; 7. Participar de cursos, palestras, 
simpósios, congressos e outros eventos relacionados com os assuntos da administração tributária e 
de interesse municipal; 8. Avaliar, planejar, executar e participar de programas de pesquisa, 
aperfeiçoamento e/ou capacitação e treinamento relacionadas com a administração tributária; 9. 
Manter-se atualizado na legislação tributária do Município, assim como na legislação de outras 
esferas governamentais que digam respeito, direta ou indiretamente, aos tributos municipais e aos 
controles atribuídos ao cargo; 10. Acompanhar a evolução interpretativa jurisprudencial, em especial, 
no que diz respeito àquelas decisões vinculantes; 11. Promover medidas tendentes ao 
aperfeiçoamento da legislação tributária, bem como, adotar medidas para sua consolidação; 12. 
Executar, gerir e supervisionar as atividades relacionadas com a administração tributária do 
Município; 13. Tomar medidas administrativas necessárias aos controles cadastrais com vista em 
sua permanente atualização, regularidade, confiabilidade e disponibilidade, em especial, no que diz 
respeito a inscrição, alteração e baixa de estabelecimentos; 14. Tomar medidas administrativas 
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necessárias aos controles a serem exercidos sobre microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive em relação a sistemas simplificados de 
tributação, a exemplo do Simples Nacional; 15. Realizar os controles necessários para a adequada 
manutenção ou para o desenquadramento dos contribuintes nos programas simplificados de 
tributação, a exemplo do Simples Nacional; 16. Acompanhar atividades de ambulantes e 
estabelecimentos com localização provisória, inclusive, feiras itinerantes, parques de diversões, 
comércio ambulante e outros, no que diz respeito a seu licenciamento e pagamento de tributos 
municipais; 17. Realizar procedimentos fiscalizatórios em estabelecimentos e fora deles, inclusive 
acessar áreas privadas, conteúdos existentes em cofres, armários, gavetas, arquivos ou em qualquer 
outro lugar, podendo, quando não lhe for aberto para exame, proceder, mediante termo, seu lacre, 
que só poderá ser rompido por fiscal tributário municipal ou por ordem judicial;18. Apreender livros, 
documentos, papéis, planilhas, rascunhos, borradores e outros elementos que possam constituir-se 
relevantes no exame fiscal; 19. Realizar auditorias fiscais visando a apuração de valores para a 
constituição do crédito tributário; 20. Realizar auditorias contábeis, examinando os livros e registros 
existentes em confronto com os documentos que lhes dão sustentação e com outros elementos 
apurados pelo fisco e que permitam a avaliação da qualidade e confiabilidade daqueles registros; 21. 
Promover, quando apurada irregularidade que a invalide, a desclassificação das escritas contábil 
e/ou fiscal promovendo, em bases razoáveis, o arbitramento das operações e prestações; 22. Fixar, 
na forma da lei, os valores de estimativa de base de cálculo para o pagamento de tributos municipais; 
23. Realizar diligências para esclarecimentos necessários à verificação fiscal; 24. Realizar perícias 
contábeis, administrativas e judiciais, em livros, demonstrativos e demais peças contábeis visando o 
exame de autenticidade de registros para fins de ISSQN e outros tributos; 25. Realizar, com a 
finalidade de fiscalização e/ou planejamento tributário, estudos e análise dos dados coletados nos 
sistemas informatizados usados pelo Município, em especial, com vistas às atividades de 
lançamento, cobrança, arrecadação e controle; 26. Realizar revisões de ofício, homologando o valor 
lançado e/ou lançando o crédito tributário apurado; 27. Aplicar, quando cabível, as penalidades 
previstas em lei; 28. Realizar a revisão das guias e informações prestadas pelos contribuintes, 
relativas aos tributos municipais; 29. Realizar a avaliação de imóveis para fins de apuração do valor 
da base de cálculo do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 30. Realizar, na forma 
da lei, a revisão dos valores venais de imóveis para fins de apuração do valor da base de cálculo do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 31. Constituir o crédito tributário mediante 
lançamento; 32. Instruir os pedidos de reconhecimento de imunidades, não incidência e isenção; 33. 
Instruir os pedidos de repetição relacionados com as receitas públicas; 34. Decidir nos pedidos de 
moratória e de parcelamento de débitos tributários e não tributários, na forma que a lei definir; 35. 
Preparar os processos do contencioso administrativo, tributário e não tributário; 36. Prestar apoio 
técnico, em matéria fiscal, ao órgão responsável pela representação judicial do Município; 37. 
Proceder o cancelamento dos créditos tributários e não tributários, em obediência à legislação 
municipal; 38. Desempenhar atividades tributário-fiscalizatórias, relativas a tributos de outras esferas 
governamentais, mas que tenham sido delegadas para a Administração Municipal; 39. Coordenar as 
atividades decorrentes de convênios firmados com o Estado e com a União, relativos à cooperação 
e controle de tributos que reflitam transferências financeiras intergovernamentais; 40. Lavrar 
pareceres, informes técnicos e outros documentos que visem orientar a Administração Municipal na 
solução de assuntos de ordem tributária; 41. Prestar orientação tributária ao contribuinte; 42. 
Acompanhar e controlar as transferências intergovernamentais, verificando a regularidade da 
participação do Município no produto da arrecadação de tributos da União e do Estado; 43. Realizar 
os procedimentos de formação e instrução de notificações relacionadas a crimes praticados contra 
a ordem tributária; 44. Apresentar dados e prestar informações e assessoramento ao Secretário da 
Fazenda, ao órgão de controle interno e ao Chefe do Poder Executivo; 45. Proceder a inscrição da 
dívida ativa tributária e da dívida ativa não tributária; 46. Realizar o processo de arrecadação das 
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receitas municipais, encetando esforços especiais para que os ingressos financeiros se deem, 
sempre que possível, mediante procedimentos administrativos; 47. Lavrar a Certidão de Dívida Ativa 
encaminhando-a para o órgão responsável pela execução judicial dos créditos da fazenda pública; 
48. Autorizar ou revogar a autorização para o uso de documentos fiscais, inclusive os eletrônicos; 
49. Credenciar os usuários dos sistemas especializados, em especial os sistemas de emissão de 
notas fiscais de serviços eletrônicas e os sistemas de declarações periódicas de informações; 50. 
Acompanhar e gerir todos os controles necessários à verificação do cumprimento das obrigações 
acessórias do contribuinte; 51. Aplicar as penalidades cabíveis pelo descumprimento da obrigação 
acessória; 52. Orientar os servidores auxiliares da Secretaria da Fazenda para a execução dos 
serviços burocráticos e auxiliares; 53. Expedir, após o regular trâmite nos diversos órgãos 
fiscalizadores municipais, em especial, obras, posturas, meio ambiente e saúde, assim como de 
órgãos de outras esferas governamentais, quando exigidos, o alvará de localização e autorização do 
funcionamento dos estabelecimentos para o exercício de atividades no Município; 54. Expedir, na 
forma da legislação, o alvará provisório, acompanhando e controlando o das exigências que ficaram 
pendentes de regularização e cassando a licença provisória quando constatada irregularidade em 
relação à concessão ou quando, encerrado o prazo de validade do alvará provisório, não tiverem 
sido cumpridas as condições impostas quando de sua liberação; 55. Contribuir nas ações de 
educação tributária, ministrando palestras, capacitações, cursos e outros eventos voltados ao 
incentivo no cumprimento das obrigações principal e acessória; 56. Conduzir veículos oficiais, desde 
que devidamente habilitado e exclusivamente para atribuições próprias do cargo; 57. Realizar 
vistorias, lavrando relatórios, e notificações, exigindo a solução a respeito das irregularidades 
encontradas; 58. Realizar perícias técnicas da especialização de sua formação visando a 
constatação de elementos necessários à apuração do valor dos tributos; 59. Lavrar laudos técnicos 
em exames realizados dentro da especialização de sua formação; 60. Atuar como assistente técnico 
em processos administrativos e judiciais, lavrando laudos, pareceres e outros documentos 
pertinentes; 61. Atuar como julgador em colegiado que tenha como atribuição a decisão do 
contencioso administrativo; 62. Atuar como defensor do Município em colegiado que tenha como 
atribuição a decisão do contencioso administrativo; 63. Realizar quaisquer outras atividades e 
cumprir outras tarefas inerentes à administração tributária e sua fiscalização não referidas nos 
demais itens desta Descrição Analítica das Atribuições do cargo de Auditor Fiscal Tributário. 
 
Bibliotecário 
Atribuições: 1. Planejar, implementar, supervisionar e controlar as atividades realizadas na Biblioteca 
Municipal e demais bibliotecas das escolas; 2. Organizar acervos bibliográficos ou não, de serviços 
técnicos e administrativos ligados à documentação; 3. Realizar estudos administrativos para o 
dimensionamento de equipamentos, recursos humanos e layout das unidades da área 
biblioteconômica e ou de informação; 4. Estruturar e efetivar a normalização e padronização dos 
serviços técnicos de tratamento da informação fixando índices de eficiência, produtividade e eficácia 
nas áreas operacionais da biblioteconomia e ou ciência da informação; 5. Estruturar e executar a 
busca de dados e pesquisas documentais; 6. Participar de projetos, cursos, eventos, convênios e 
programas de ensino, pesquisa e extensão, que tenham relação com a biblioteconomia; 7. Executar 
tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; 8. 
Classificar, catalogar, organizar, conservar e divulgar o acervo de bibliotecas e centros de 
documentação de acordo com as necessidades do Município; 9. Executar outras tarefas compatíveis 
com as exigências para o exercício da função. 
 
Contador 
Atribuições: 1. Planejar o sistema de registro de operações, atendendo às necessidades 
administrativas e às exigências legais; 2. Supervisionar os trabalhos de contabilidade dos 
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documentos, analisando-os e orientando seu processamento; 3. Controlar e participar dos trabalhos 
de análise e conciliação de contas e bancária; 4. Proceder e orientar a classificação e avaliação de 
despesas e receitas; 5. Elaborar relatórios, levantamento de dados, emitir pareceres, e realizar 
estimativas e levantamentos de dados para planejamento; 6. Organizar e assinar documentos 
oficiais, balancetes, balanços, demonstrativos de contas e relatórios exigidos pelas legislações da 
União, Estado, Conselho de Classe e outros, se houver; 7. Elaborar relatórios sobre a situação 
patrimonial econômica e financeira do Município, bem como acompanhar as premissas e se for o 
caso, realizar atualizações; 8. Realizar a retenção de impostos e demais tributos, e proceder os 
recolhimentos de acordo com a legislação, exceto os tributos municipais e que estiverem nas 
Legislações do Município; 9. Participar de estudos destinados a simplificar o trabalho e reduzir os 
custos das operações; 10. Efetuar levantamentos com vistas e elaboração da proposta orçamentária 
da Prefeitura; 11. Elaborar, sob orientação, planos iniciais de organização, gráficos, fichas roteiros e 
manuais de serviço; 12. Pesquisar elementos necessários ao estudo de casos relativos a direitos e 
deveres dos servidores; 13. Realizar auditorias financeiras, para constatação de erros de lançamento 
e fornecer sugestões formais de correção dos fatos. 14. Realizar quaisquer outras atividades e 
cumprir outras tarefas inerentes ao cargo e sua atuação não referidas nos demais itens desta 
Descrição Analítica das Atribuições, cumprindo os requisitos definidos pelos respectivos Conselhos 
de Classe, atualmente do Conselho Regional e Federal de Contabilidade. 
 
Educador Especial Deficiência Mental 
Atribuições: 1. Planejar, organizar e executar serviços em Educação Especial para alunos portadores 
de necessidades educacionais especiais da Rede Municipal de Ensino; 2. Participar no processo de 
planejamento das atividades das escolas, cooperando com professores, coordenações pedagógicas 
e equipes diretivas; 3. Estabelecer mecanismos de avaliação; 4. Organizar registros de observações 
do aluno; 5. Levantar e interpretar dados pertinentes a sua prática profissional; 6. Constatar 
necessidades e carências dos alunos e propor o aprimoramento da qualidade do ensino; 6. Realizar 
encaminhamentos de alunos para profissionais/serviços, quando necessário; 7. Participar de 
atividades extra-classe contribuindo, com a efetivação do processo inclusivo; 8. Coordenar e/ou 
participar de áreas de estudo; Integrar órgãos complementares da escola; 9. Executar tarefas afins; 
10. Oferecer recursos educacionais, estratégias de apoio e diferentes alternativas de atendimento; 
11. Realizar outras atribuições de acordo com sua especialização profissional. 
 
Enfermeiro 
Atribuições: 1. Planejar, organizar, coordenar e avaliar serviços de enfermagem; 2. Prestar serviços 
de enfermagem em hospitais, unidades sanitárias, ambulatórios e setores da Prefeitura; 3. Prestar 
cuidados de enfermagem aos pacientes hospitalizados; 4. Ministrar medicamentos prescritos, bem 
como cumprir outras determinações médicas; 5. velar pelo bem-estar físico e psíquico dos pacientes; 
6. Preparar o campo operatório e esterilizar o material; 7. Orientar o isolamento de pacientes; 8. 
Supervisionar os serviços de higienização dos pacientes; 9. Orientar, coordenar e supervisionar a 
execução das tarefas relacionadas com a prescrição alimentar; 10. Planejar, executar, supervisionar 
e avaliação a assistência integral de enfermagem a clientes de alto risco, enfatizando e participando 
da sua alta da instituição da saúde; 11. Acompanhar o desenvolvimento dos programas de 
treinamento de recursos humanos para área de enfermagem; 12. Ministrar treinamento na área de 
enfermagem; 13. Aplicar terapia, dentro da área de sua competência, sob o controle médico; 14. 
Prestar os primeiros socorros; 15. Aprazar exames de laboratório, de RAIOS-X e outros; 16. Aplicar 
terapia especializada, sob controle médico; 17. Promover e participar de estudos para o 
estabelecimento de normas e padrões de serviço de enfermagem; 18. Participar de programa de 
educação sanitária e de programas de saúde pública em geral; 19. Auxiliar nos serviços de 
atendimento materno-infantil; 20. Participar de programas de imunização; 21. Realizar visitas 
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domiciliares para prestar esclarecimento sobre trabalhos a serem desenvolvidos por equipes 
auxiliares; 22. Realizar consultas de enfermagem a sadios e portadores de doenças prolongadas; 
23. Prover e controlar o estoque de medicamentos; 24. Manter contato com responsáveis por 
unidades médicas e enfermarias, para prover a integração do serviço de enfermagem com os de 
assistência médica; 25. Participar de inquéritos epidemiológicos; 26. Participar de programas de 
atendimento à comunidade atingidas por situações de emergência ou de calamidade pública; 27. 
Realizar e interpretar testes imunodiagnósticos e auxiliares de diagnósticos; 28. Requisitar exames 
de rotina para os pacientes em controle de saúde, com vistas à aplicação de medidas preventivas; 
29. Colher material para exames laboratoriais; 30. Prestar assessoramento a autoridade, em 
assuntos de sua competência; 31. Emitir pareceres em matéria de sua especialidade; 32. Orientar, 
coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares. Específicas de 
ESF: Realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a 
indicação para a continuidade da assistência prestada; Realizar consulta de enfermagem, solicitar 
exames complementares, prescrever/transcrever medicações, conforme protocolos estabelecidos 
nos Programas do Ministério da Saúde e as disposições legais da profissão; Planejar, gerenciar, 
coordenar, executar e avaliar a USF; Executar as ações de assistência integral em todas as fases 
do ciclo da vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; No nível de suas competências, 
executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária; Realizar ações de saúde 
em diferentes ambientes, na USF e, quando necessário, no domicílio; Realizar as atividades 
correspondentes às áreas prioritárias de intervenção na Atenção Básica, definidas na Norma 
Operacional da Assistência à Saúde. NOAS 2001; Aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; 
Organizar e coordenar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de 
diabéticos, de saúde mental, etc.; Supervisionar e coordenar ações para capacitação dos agentes 
comunitários de saúde e de auxiliares ou técnicos de enfermagem, com vistas ao desempenho de 
suas funções. 
 
Engenheiro Civil 
Atribuições: 1. Supervisão, coordenação e orientação técnica; 2. Estudo, planejamento, projeto e 
especificação; 3. Estudo de viabilidade técnico-econômica; 4. Assistência, assessoria e consultoria; 
5. Direção de obra e serviço técnico; 6. Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer 
técnico; 7. Desempenho de cargo e função técnica; 8. Ensino, pesquisa, análise, experimentação, 
ensaio e divulgação técnica, extensão; 9. Elaboração de orçamento; 10. Padronização, mensuração 
e controle de qualidade; 11. Execução de obra e serviço técnico; 12. Fiscalização de obra e serviço 
técnico; 13. Produção técnica e especializada; 14. Condução de trabalho técnico; 15. Condução de 
equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 16. Execução de instalação, 
montagem e reparo; 17. Operação e manutenção de equipamento e instalação; 18. Execução de 
desenho técnico referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de 
transportes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; 
drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. 
 
Engenheiro Eletricista 
Atribuições: 1. Estudar, projetar, analisar projetos, coordenar, controlar e executar trabalhos técnicos 
de Engenharia Elétrica; 2. Projetar, dirigir ou fiscalizar a construção e conservação da rede de 
iluminação pública; 3. Proceder a execução, operação e manutenção dos sistemas de medição e 
controle elétrico; 4. Executar, operar e controlar a manutenção dos sistemas de medição e controle 
eletrônico; 5. Prestar assessoramento técnico; 6. Elaborar e desenvolver projetos; 7. Orientar a 
instalação e manutenção de equipamentos de condicionamento de ar; 8. Preparar e/ou interpretar 
dados estatísticos, relativos a custos; 9. Realizar trabalhos de vistoria, perícia, avaliação e 
consultoria.  
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Fonoaudiólogo 
Atribuições: 1. Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área de comunicação escrita 
oral, voz e audição; 2. Participar de equipes de diagnósticos, realizando a avaliação da comunicação 
oral e escrita, voz e audição; 3. Realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral 
e escrita, voz e audição; 4. Realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; 5. Colaborar em 
assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências; 6. Projetar, dirigir ou efetuar pesquisas 
fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, privadas, autárquicas e mistas; 7. Dirigir e 
participar dos programas desenvolvidos pelo serviço público; 8. Participar de equipe de orientação e 
planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos fonoaudiológicos; 9. Dar 
parecer fonoaudiológico, na área de comunicação oral e escrita, voz e audição; 10. Atender a 
clientela com distúrbios de linguagem, via ambulatório. 
 
Médico 
Atribuições: 1. Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias 
e efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; 2. Examinar funcionários públicos para fins 
de ingresso, licença e aposentadoria; 3. Fazer visitas domiciliares a funcionários públicos municipais 
para fins de controle de faltas por motivo de doença; 4. Preencher e assinar laudos de exame e 
verificação; 5. Fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; 6. Prescrever 
regimes dietéticos; 7. Prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, RAIOS-X e outros; 
8. Encaminhar casos especiais a setores especializados; 9. Preencher a ficha única individual do 
paciente;10. Preparar relatórios mensais relativos às atividades do cargo. Específicas de ESF: 
Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; Executar as ações de assistência 
integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; Realizar 
consulta e procedimentos na USF e, quando necessário, no domicílio; Realizar as atividades clínicas 
correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Assistência Básica, definidas na Norma 
Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; Aliar a atuação clínica à prática de saúde coletiva; 
Fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de 
saúde mental, etc.; Realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; Encaminhar 
aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento 
nas USF, por meio de um sistema de acompanhamento e de referência e contrarreferência; Realizar 
pequenas cirurgias ambulatórias; Indicar internação hospitalar; Solicitar exames complementares; 
Verificar e atestar óbito. 
 
Médico Ginecologista e Obstetra 
Atribuições: 1. Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias 
e efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; 2. Examinar funcionários públicos para fins 
de ingresso, licença e aposentadoria; 3. Fazer visitas domiciliares a funcionários públicos municipais 
para fins de controle de faltas por motivo de doença; 4. Preencher e assinar laudos de exame e 
verificação; 5. Fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; 6. Prescrever 
regimes dietéticos; 7. Prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, RAIOS-X e outros; 
8. Preencher a ficha única individual do paciente; 9. Preparar relatórios mensais relativos às 
atividades do cargo; 10. Acompanhar pacientes no transporte da UTI Móvel, conforme o Protocolo 
de Serviço da UTI Móvel do Município; 11. Orientar a respeito do planejamento familiar e dos 
métodos contraceptivos existentes; 12. Inserir o DIU; 13. Realizar exames preventivos de câncer 
ginecológico e de mama; 14. Efetuar coleta de citologia ginecológica e demais procedimentos 
preconizados pelo Ministério da Saúde pós-resultado alterado; 15. Realizar cauterização de ectopia 
cervical se necessário; 16. Executar o atendimento médico e acompanhamento de pacientes que se 
encontram em seguimento oncológico; 17. Realizar procedimentos ambulatoriais diagnósticos em 
pacientes portadoras de tumores ginecológicos; 18. Seguir as rotinas de atendimento e tratamento 
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oncológico do serviço de Oncologia; 19. Identificar a gravidade dos casos, garantindo atendimento 
imediato ao paciente grave; 20. Dar toda a orientação necessária aos pacientes e familiares sobre a 
doença e seu tratamento; 21. Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos 
e outras formas de tratamento das afecções do aparelho reprodutor feminino e órgãos anexos; 22. 
Atender a mulher no gravídico-puerperal, prestando assistência médica específica, empregando 
tratamento clínico-cirúrgico, para preservação da vida da mãe e do filho; 23. Participar na 
definição/elaboração de protocolos de tratamento, normas e rotinas; 24. Participar de reuniões 
clínicas multidisciplinares; 25. Participar das atividades de resistência médica; 26. Subsidiar o serviço 
fornecendo relatórios de produtividade; 27. Preencher adequadamente os prontuários; 28. Preencher 
os documentos, formulários e relatórios inerentes à atividade; 29. Acompanhar os processos de 
trabalhos, analisar e propor melhorias; 30. Representar a instituição nos eventos técnicos em sua 
área de especialidade; 31. Elaborar materiais de apresentação e ministrar palestras em eventos 
técnicos; 32. Cumprir e fazer cumprir os requisitos legais normativos e institucionais; 33. Zelar pela 
conservação do ambiente de trabalho, dos materiais e dos equipamentos, pelo cumprimento das 
normas de saúde e segurança do trabalho e, pelo uso adequado dos equipamentos de proteção 
individual e coletivo; 34. Realizar, diagnosticar e emitir laudos de exames ultrassonográficos 
abrangendo a ecografia geral e/ou específica (pélvica, obstétrico abdominal, pediátrico, peq. partes 
etc.). 
 
Médico Pediatra 
Atribuições: 1. Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias 
e efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; 2. Examinar funcionários públicos para fins 
de ingresso, licença e aposentadoria; 3. Fazer visitas domiciliares a funcionários públicos municipais 
para fins de controle de faltas por motivo de doença; 4. Preencher e assinar laudos de exame e 
verificação; 5. Fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; 6. Prescrever 
regimes dietéticos; 7. Prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, RAIOS-X e outros; 
8. Preencher a ficha única individual do paciente; 9. Preparar relatórios mensais relativos às 
atividades do cargo; 10. Acompanhar pacientes no transporte da UTI Móvel, conforme o Protocolo 
de Serviço da UTI Móvel do Município; 11. Atender crianças que necessitam de serviços médicos, 
para fins de exames clínicos, educação e adaptação; 12. Dar assistência à criança e ao adolescente, 
nos aspectos curativos e preventivos, este abrangendo ações em relação a imunizações (vacinas), 
aleitamento materno, prevenção de acidentes, além do acompanhamento e das orientações 
necessárias a um crescimento e desenvolvimento saudáveis; 13. Examinar pacientes em 
observação; 14. Avaliar as condições de saúde e estabelecer o diagnóstico; 15. Avaliar o estágio de 
crescimento e desenvolvimento dos pacientes; 16. Estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático 
prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais; 17. Prestar pronto atendimento a pacientes 
externos sempre que necessário ou designado pela chefia imediata; 18. Orientar a equipe 
multiprofissional nos cuidados relativos à sua área de competência; 19. Participar em todas as 
atividades para que for designado pela chefia imediata; 20. Comunicar ao seu superior imediato, 
qualquer irregularidade; 21. Participar de projetos de treinamento e programas educativos; 22. 
Cumprir e fazer cumprir as normas; 23. Propor normas e rotinas relativas à sua área de competência; 
24. Manter atualizados os registros das ações de sua competência; 25. Atender crianças desde o 
nascimento até a adolescência, prestando assistência médica integral; 26. Manter prontuário médico 
organizado e atualizado; 27. Executar outras tarefas correlatas a sua área de competência, inclusive 
as editadas no respectivo regulamento da profissão; 28. Interagir em programas de saúde materno-
infantil e puericultura; 29. Zelar pela conservação do ambiente de trabalho, dos materiais e dos 
equipamentos, pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e, pelo uso 
adequado dos equipamentos de proteção individual e coletivo. 
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Médico Psiquiatra 
Atribuições: 1. Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias 
e efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; 2. Examinar funcionários públicos para fins 
de ingresso, licença e aposentadoria; 3. Fazer visitas domiciliares a funcionários públicos municipais 
para fins de controle de faltas por motivo de doença; 4. Preencher e assinar laudos de exame e 
verificação; 5. Fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; 6. Prescrever 
regimes dietéticos; 7. Prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, RAIOS-X e outros; 
8. Preencher a ficha única individual do paciente; 9. Preparar relatórios mensais relativos às 
atividades do cargo; 10. Participar do planejamento, execução e avaliação de programas de saúde 
públicos; 11. Planejar, executar e controlar os procedimentos de diagnóstico e tratamento utilizando 
recursos de medicina preventiva e terapêutica; 12. Atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres; 13. Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e 
medicina preventiva; 14. Atender consultas médicas nas Unidades de saúde da rede assistencial; 
15. Prescrever exames para apoio e diagnóstico segundo protocolos clínicos; 16. Analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar 
ou informar o diagnóstico; 17. Emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas 
de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou 
terapêutica; 18. Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o 
tratamento prescrito e a evolução da doença; 19. Encaminhar pacientes para atendimento, quando 
for o caso, atendendo os critérios de referência e contra referência; 20. Elaborar pareceres, informes 
técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas 
para a implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 21. 
Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 
exposições sobre situações e/ou problemas identificados visando à formulação de diretrizes, planos 
e programas de trabalho afetos ao Município em conformidade com a política nacional de saúde 
vigente; 22. Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
realizando-as em serviço ou palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento dos recursos 
humanos em sua área de atuação; 23. Participar de comissões permanentes ou especiais; 24. 
Participar em todas as atividades para que for designado pela chefia imediata; 25. Comunicar ao seu 
superior imediato qualquer irregularidade; 26. Executar outras tarefas correlatas a sua área de 
competência, inclusive as previstas no regulamento da profissão e as específicas inerentes à sua 
especialização; 27. Zelar pela conservação do ambiente de trabalho, dos materiais e dos 
equipamentos, pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e, pelo uso 
adequado dos equipamentos de proteção individual e coletivo. 
 
Médico Veterinário 
Atribuições: 1. Orientar e desenvolver programas que envolvam práticas concernentes à defesa 
sanitária animal e à aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais, 
transmissíveis ao homem; 2. Exercer a clínica veterinária em todas as suas modalidades; 3. Fazer 
inspeção, sob o ponto-de-vista sanitário e tecnológico, nos locais que se utilizam de produtos de 
origem animal; 4. Realizar outros trabalhos ligados à biologia geral, à zootecnia, bem como à 
bromatologia animal; 5. Fazer cumprir as normas de padronização e classificação dos produtos de 
origem animal; 6. Participar da padronização de normas, métodos e técnicas de inquérito 
epidemiológico de zoonoses de interesse para a saúde humana, bem como de inquérito relativos às 
doenças de origem bacteriana ou viróticas; 7. Participar do planejamento e execução de atividades 
à erradicação de zoonoses; 8. Promover medidas de controle contra a brucelose, tuberculose, febre 
aftosa e outras doenças; 9. Orientar e coordenar os serviços de política sanitária animal; 10. Fazer 
exames, diagnósticos e aplicação de terapêutica médica e cirúrgica veterinária; 11. Atestar a 
sanidade de animais e de produtos de origem animal em suas fontes de produção ou de 
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manipulação; 12. Realizar estudos de trabalhos científicos de patologia animal em laboratórios ou 
outras instituições do Estado; 13. Controlar as condições higiênicas de estabelecimentos que tratam 
e preparam alimentos de origem animal; 14. Estudar as implantações econômicas das doenças de 
animais; 15. Participar de execução de programas de extensão rural com vistas à utilização dos 
conhecimentos sobre patologia animal, obtidos pela pesquisa; 16. Aplicar normas e padrões 
relacionados com: fiscalização e controle do ponto de vista sanitário dos animais; trabalhos de 
laboratórios e escritório, relativos aos diagnósticos de problemas zoo-sanitários; controle e eficiência 
de produtos de uso médico-veterinário; trabalho de escritório e de campo, relativo às campanhas de 
erradicação, controle e prevenção das doenças dos animais; 17. Emitir laudos e pareceres em 
matéria de sua especialidade; 18. Prestar assessoramento em assuntos de sua competência; 19. 
Orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares. 
 
Odontólogo Endodontista 
Atribuições: I. Realizar procedimentos cirúrgicos no tecido e na cavidade pulpares; II. Realizar 
procedimentos cirúrgicos paraendodônticos; III. Realizar tratamento dos traumatismos dentários; IV. 
Realizar tomadas radiográficas e revelação; V. Dar orientação para saúde bucal; VI. Realizar 
atendimento clínico; VII. Fazer controle da lesão e reabilitação do paciente; VIII. Fazer diagnóstico 
das doenças e lesões da polpa dentária e dos tecidos periapicais, empregando procedimentos 
clínicos, para proporcionar a conservação dos dentes; IX. Restaurar e obturar dentes valendo-se de 
meios clínicos, para manter a vitalidade pulpar; X. Realizar procedimentos cirúrgicos, efetuando 
remoções parciais ou totais de tecido pulpar, para conservar o dente; XI. Executar tratamento dos 
tecidos periapicais, fazendo cirurgia ou curetagem apical, para proteger a saúde bucal; XII. Fazer 
tratamento biomecânico na luz dos condutos radiculares, empregando instrumentos especiais e 
medicamentos, para eliminar os germes causadores de processo infeccioso periapical; XIII. Infiltrar 
medicamentos, antibióticos e detergentes no interior dos condutos infectados utilizando instrumental 
próprio, para eliminar o processo infeccioso; XIV. Executar vedamento dos condutos radiculares, 
servindo-se de material obturante, para restabelecer a função dos mesmos; XV. Preencher fichas 
clínicas e as FA do paciente com os procedimentos que foram realizados. 
 
Odontólogo Periodontista 
Atribuições: I. Fazer avaliação diagnóstica e planejamento do tratamento; II. Fazer avaliação da 
influência da doença periodontal em condições sistêmicas; III. Fazer o controle dos agentes 
etiológicos e fatores de risco das doenças dos tecidos de suporte e circundantes dos dentes e dos 
seus substitutos; IV. Realizar procedimentos preventivos, clínicos e cirúrgicos para regeneração dos 
tecidos periodontais e peri-implantares; V. Realizar procedimentos necessários à manutenção de 
saúde; VI. Fazer aumento de Coroa Clínica: Estético e Funcional; VII. Realizar terapia Periodontal 
de Suporte (manutenção); VIII. Realizar tomadas radiográficas e revelação; IX. Dar orientação para 
saúde bucal; X. Fazer atendimento clínico; XI. Fazer controle da lesão e reabilitação do paciente, XII. 
Tratar das afecções periodontais, empregando técnicas especificas (Raspagem e alisamento 
radicular, Cirurgia para redução de bolsas periodontais), para restabelecer a saúde da região afetada; 
XIII. Tratar de doenças relacionadas com o periodonto, servindo-se de meios clínicos, cirúrgicos ou 
protéticos, para preservar ou recuperar o tecido periodontal; XIV. Preencher fichas clínicas e as FA 
do paciente com os procedimentos que foram realizados. 
 
Odontólogo Protesista 
Atribuições: I. Fazer diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle dos distúrbios crânio-
mandibulares e de oclusão, através da prótese fixa, da prótese removível parcial ou total e da prótese 
sobre implantes; II. Realizar atividades de laboratório necessárias à execução dos trabalhos 
protéticos; III. Realizar procedimentos e técnicas de confecção de próteses fixas, removíveis parciais 
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e totais como substituição das perdas de substâncias dentárias e paradentárias; IV. Realizar 
procedimentos necessários ao planejamento, confecção e instalação de róteses sobre implantes; V. 
Realizar manutenção e controle da reabilitação; VI. Executar o trabalho de confecção de prótese, 
desde a tomada (obtenção) das medidas do usuário, elaboração de moldes em gesso (vasar gesso), 
confecção, prova, entrega e acompanhamento das próteses; VII. Preencher fichas clínicas e FA do 
paciente com os procedimentos que foram realizados. 
 
Odontólogo Traumatologista Bucomaxilofacial 
Atribuições: I. Realizar cirurgia com finalidade protética; II. Realizar cirurgia com finalidade 
ortodôntica; III. Realizar diagnóstico e/ou tratamento cirúrgico de cistos; afecções radiculares e 
perirradiculares; doenças das glândulas salivares; doenças da articulação têmporo-mandibular; 
lesões de origem traumática na área buco-maxilo-facial; malformações congênitas ou adquiridas dos 
maxilares e da mandíbula; tumores benignos da cavidade bucal; tumores malignos da cavidade 
bucal, quando o especialista deverá atuar integrado em equipe de oncologista; e, de distúrbio 
neurológico, com manifestação maxilo-facial, em colaboração com neurologista ou neurocirurgião; 
IV. Realizar cirurgia oral menor; V. Realizar cirurgia de dentes retidos ou impactados; VI. Tratar de 
doenças, traumatismos, lesões e anomalias congênitas do aparelho mastigador, fazendo diagnóstico 
e tratamentos cirúrgicos e coadjuvantes, para estabelecer a estética e funcionalidade desse 
aparelho; VII. Fazer biopsia de lesões, retirando fragmentos, para proceder a exame 
anatomopatológico; VIII. Executar atividades de remoção de cistos e corpos estranhos, recorrendo à 
cirurgia, para possibilitar a recuperação da saúde; IX. Fazer o preparo dos tecidos, valendo-se de 
processos cirúrgicos, para possibilitar a adaptação de prótese e correção de ortodôntico; X. Tratar 
da comunicação buco-sinusal, efetuando retalhos na abóboda palatina, para conseguir a oclusão; 
XI. Realizar extração de dentes inclusos, semi-inclusos e extranumerários, utilizando instrumental 
apropriado, para promover descompressão de nervos periféricos e tratar processos infecciosos; XII. 
Preencher fichas clínicas e as FA do paciente com os procedimentos que foram realizados. 
 
Procurador Jurídico 
Atribuições: 1. Prestar assistência jurídica às questões de direito administrativo, trabalhista e civil; 2. 
Examinar previamente contratos e convênios em que a Prefeitura seja parte; 3. Estudar, interpretar 
e propor alterações na legislação básica da Prefeitura; 4. Representar a Prefeitura em Juízo; 5. Emitir 
pareceres jurídicos sempre que for solicitado; 6. Presidir comissões de inquérito; 7. Examinar texto 
de projetos de leis encaminhados à Câmara, bem como as emendas propostas pelo Legislativo e 
apresentar minutas, quando for o caso. 
 
Professor Área 1 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
Síntese de Deveres: Para integrar o quadro docente da Rede Municipal de Ensino o professor deve 
conhecer e vivenciar o constante na Proposta Pedagógica da escola para a qual foi designado, a fim 
de desempenhar suas funções; além de observar e cumprir as atribuições que lhe são conferidas no 
Regimento Escolar, Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e demais documentos legais. 
Atribuições: Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional, como prática imprescindível para o bom desempenho e eficiência na atuação docente; 
Participar do processo de planejamento e elaboração da Proposta Pedagógica da escola, Regimento 
Escolar, Planos de Estudos, Plano de Trabalho e demais documentos pertinentes à educação; 
Conhecer e cumprir a legislação de ensino; Orientar a aprendizagem dos alunos, atuando como 
mediador do conhecimento, a fim de oportunizar a formação do cidadão para sua emancipação 
social; Promover um ambiente de interação saudável com os alunos, zelando pela aprendizagem, 
pela disciplina em sala de aula e outros espaços educativos e, também, pela cultura da auto-estima; 
Responder pela ordem na turma para a qual estiver lecionando, e pelo uso do material didático 
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pedagógico, equipamento e mobiliário, zelando pela sua conservação; Organizar as operações 
inerentes ao processo ensino-aprendizagem; Contribuir para o aprimoramento da qualidade do 
ensino; Buscar o conhecimento das novas tecnologias educacionais, aplicando-as na prática 
docente; Levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe, estabelecendo 
estratégias para a prática docente; Estabelecer os mecanismos e aplicar os instrumentos de 
avaliação da aprendizagem aos alunos, julgando com transparência os resultados apresentados, 
avaliando, também, a prática pedagógica; Implementar estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento; Planejar as atividades docentes, mantendo o registro dos conteúdos e 
atividades desenvolvidas, bem como das observações feitas aos alunos, visando o processo 
avaliativo, contribuindo, assim, para o bom desempenho da prática pedagógica; Fornecer ao setor 
competente as avaliações, a frequência dos alunos, e demais documentos pertinentes à prática 
docente e/ou à escola, dentro dos prazos fixados pela Mantenedora; Participar de atividades 
extraclasse; Realizar trabalho integrado com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a equipe 
diretiva da escola e o apoio pedagógico; Cumprir os dias letivos, horas/aula estabelecidas e demais 
atividades programadas, de acordo com as orientações e normas da Mantenedora, e observando a 
legislação vigente; Cumprir as orientações e determinações do chefe imediato e da Mantenedora; 
Manter informado o chefe imediato de situações adversas, ocorridas em sala de aula e/ou na escola 
Colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; Integrar órgãos 
complementares da escola; Executar tarefas afins com a educação. 
 
Professor Área 2 – Anos Finais do Ensino Fundamental – Disciplina de Matemática 
Síntese de Deveres: Para integrar o quadro docente da Rede Municipal de Ensino o professor deve 
conhecer e vivenciar o constante na Proposta Pedagógica da escola para a qual foi designado, a fim 
de desempenhar suas funções; além de observar e cumprir as atribuições que lhe são conferidas no 
Regimento Escolar, Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e demais documentos legais. 
Atribuições: Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional, como prática imprescindível para o bom desempenho e eficiência na atuação docente; 
Participar do processo de planejamento e elaboração da Proposta Pedagógica da escola, Regimento 
Escolar, Planos de Estudos, Plano de Trabalho e demais documentos pertinentes à educação; 
Conhecer e cumprir a legislação de ensino; Orientar a aprendizagem dos alunos, atuando como 
mediador do conhecimento, a fim de oportunizar a formação do cidadão para sua emancipação 
social; Promover um ambiente de interação saudável com os alunos, zelando pela aprendizagem, 
pela disciplina em sala de aula e outros espaços educativos e, também, pela cultura da autoestima; 
Responder pela ordem na turma para a qual estiver lecionando, e pelo uso do material didático 
pedagógico, equipamento e mobiliário, zelando pela sua conservação; Organizar as operações 
inerentes ao processo ensino-aprendizagem; Contribuir para o aprimoramento da qualidade do 
ensino; Buscar o conhecimento das novas tecnologias educacionais, aplicando-as na prática 
docente; Levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe, estabelecendo 
estratégias para a prática docente; Estabelecer os mecanismos e aplicar os instrumentos de 
avaliação da aprendizagem aos alunos, julgando com transparência os resultados apresentados, 
avaliando, também, a prática pedagógica; Implementar estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento; Planejar as atividades docentes, mantendo o registro dos conteúdos e 
atividades desenvolvidas, bem como das observações feitas aos alunos, visando o processo 
avaliativo, contribuindo, assim, para o bom desempenho da prática pedagógica; Fornecer ao setor 
competente as avaliações, a frequência dos alunos, e demais documentos pertinentes à prática 
docente e/ou à escola, dentro dos prazos fixados pela Mantenedora; Participar de atividades 
extraclasse; Realizar trabalho integrado com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a equipe 
diretiva da escola e o apoio pedagógico; Cumprir os dias letivos, horas/aula estabelecidas e demais 
atividades programadas, de acordo com as orientações e normas da Mantenedora, e observando a 
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legislação vigente; Cumprir as orientações e determinações do chefe imediato e da Mantenedora; 
Manter informado o chefe imediato de situações adversas, ocorridas em sala de aula e/ou na escola; 
Colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; Integrar órgãos 
complementares da escola; Executar tarefas afins com a educação. 
 
Psicólogo 
Atribuições: 1. Coordenar e orientar os trabalhos de levantamento de dados científicos, relativos ao 
comportamento humano e ao mecanismo psíquico; 2. Coordenar a elaboração de diagnósticos, 
prognósticos e controle de comportamento do paciente na vida social; 3. Analisar os fatores 
psicológicos que intervêm no diagnóstico, tratamento e prevenção das enfermidades mentais e dos 
transtornos emocionais da personalidade; 4. Colaborar com médicos, assistentes sociais e outros 
profissionais na ajuda aos inadaptados; 5. Idealizar e orientar a elaboração, aplicação e interpretação 
de testes psicológicos, com vista à orientação psicopedagógica e à seleção profissional; 6. Realizar 
entrevistas complementares; 7. Propor a solução conveniente para os problemas de desajustamento 
escolar, profissional e social; 8. Participar em congressos, seminários e conferência ligados ao 
desenvolvimento social, quando designados; 9. Colaborar no planejamento de programas de 
educação, inclusive a sanitária e na avaliação de seus resultados; 10. Manter-se atualizado nas 
novas técnicas utilizadas na Psicologia; 11. Desenvolver-se psicoterapia nas situações de 
envolvimento, nos bloqueios inconscientes e nas reações de imaturidade; 12. Atender crianças 
excepcionais com problemas de deficiência mental e sensorial ou portadores de desajustes familiar 
e/ou escolar, encaminhando-os para escolas ou classes especiais; 13. Formular, na base dos 
elementos colhidos, hipóteses de trabalho para orientar as explorações médicas e educacionais a 
serem feitas; 14. Confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e psicológico necessário ao 
estudo e solução dos casos; 15. Redigir a interpretação final, após o debate e aconselhamento 
indicado a cada caso, conforme as necessidades psicológicas escolares, sociais e profissionais do 
indivíduo; 16. Emitir pareceres sobre matéria de sua especialidade; 17. Prestar assessoramento a 
autoridades, em assuntos de sua competência; 18. Orientar, coordenar e supervisionar trabalho a 
serem desenvolvidos por equipes auxiliares. 
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ANEXO II 
PROGRAMAS DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 

 
PARTE I - CONHECIMENTOS GERAIS 
 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: Analista Ambiental, Auditor Fiscal Tributário, Bibliotecário, 
Contador, Educador Especial Deficiência Mental, Enfermeiro, Engenheiro Civil, Engenheiro 
Eletricista, Fonoaudiólogo, Médico, Médico Ginecologista e Obstetra, Médico Pediatra, Médico 
Psiquiatra, Médico Veterinário, Odontólogo Endodontista, Odontólogo Periodontista, 
Odontólogo Protesista, Odontólogo Traumatologista Bucomaxilofacial, Procurador Jurídico, 
Professor Área 1 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Professor Área 2 – Anos Finais do 
Ensino Fundamental – Disciplina de Matemática e Psicólogo 
LÍNGUA PORTUGUESA 
a. Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 

Relação entre as ideias. Efeitos de sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação. 
Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. Coesão e coerência textuais.  

b. Léxico: Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e de expressões 
no texto. Estrutura e formação de palavras.  

c. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. Ortografia: emprego de letras e acentuação 
gráfica sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes 
gramaticais. Vozes verbais e sua conversão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase).  

d. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos 
pronomes relativos. Pontuação. 

 
MATEMÁTICA 
a. Conjuntos Numéricos: Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais.  
b. Operações fundamentais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação), 

propriedades das operações, múltiplos e divisores, números primos, mínimo múltiplo comum, 
máximo divisor comum.  

c. Razões e Proporções: grandezas direta e inversamente proporcionais, divisão em partes direta e 
inversamente proporcionais, regra de três simples e composta.  

d. Sistema de Medidas: comprimento, capacidade, massa e tempo (unidades, transformação de 
unidades), sistema monetário brasileiro.  

e. Cálculo algébrico: monômios e polinômios. 
f. Funções: Ideia de função, interpretação de gráficos, domínio e imagem, função do 1º grau, função 

do 2º grau - valor de máximo e mínimo de uma função do 2º grau.  
g. Equações de 1º e 2º graus. Sistemas de equações de 1º grau com duas incógnitas.  
h. Triângulo retângulo: relações métricas no triângulo retângulo, teorema de Pitágoras e suas 

aplicações, relações trigonométricas no triangulo retângulo.  
i. Teorema de Tales. 
j. Geometria Plana: cálculo de área e perímetro de polígonos. Circunferência e Círculo: 

comprimento da circunferência, área do círculo.  
k. Noções de Geometria Espacial: elementos, medidas, áreas e volumes de prismas, cubos, 

paralelepípedos, cilindros, cones e esferas.  
l. Matemática Financeira: porcentagem, juros simples, juros compostos, descontos, taxas 

proporcionais. 
m. Estatística: Cálculo de média aritmética simples e média aritmética ponderada, moda e mediana. 
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INFORMÁTICA  
a. Conhecimentos sobre o programa Microsoft Word 365 ou superior: saber identificar, caracterizar, 

usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, 
menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de páginas e 
palavras, erros de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom. Abrir, fechar, criar, 
excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de 
ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse. 
Identificar e utilizar os botões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, 
Layout da Página, Referências, Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, 
personalizar, configurar, alterar e reconhecer a formatação de textos e documentos. Saber 
identificar as configurações e configurar as Opções do Word. Saber usar a Ajuda. E aplicar teclas 
de atalho para qualquer operação. 

b. Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows 10 e versões superiores: Atalhos de 
teclado. Área de Trabalho (Exibir, Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e Menu 
Iniciar (Documentos, Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, 
Programa Padrão, Ajuda e Suporte, Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver 
as propriedades, identificar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, 
listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse). Propriedades da Barra de 
Tarefas, do Menu Iniciar e do Gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar Programa e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, 
listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse. Janelas 
para facilitar a navegação no Windows e o trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas. Painel de 
Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar ambientes, 
componentes da janela, menus, barras de ferramentas e ícones. Usar as funcionalidades das 
janelas, Programa e aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones etc.), teclado e/ou mouse. Realizar ações e 
operações sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, 
criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar 
para, propriedades etc. Identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, 
ícones e atalhos. Identificar teclas de atalho para qualquer operação. 

c. Conhecimentos sobre o Google Chrome: Como fazer login ou sair. Definir o Google Chrome como 
navegador padrão. Importar favoritos e configurações. Criar perfil. Personalizar o Chrome com 
apps, extensões e temas. Navegar com privacidade ou excluir o histórico. Usar guias e sugestões. 
Pesquisar na Web no Google Chrome. Definir mecanismo de pesquisa padrão. Fazer o download 
de um arquivo. Usar ou corrigir áudio e vídeo em Flash. Ler páginas mais tarde e off-line. Imprimir 
a partir do Chrome. Desativar o bloqueador de anúncios. Fazer login ou sair do Chrome. 
Compartilhar o Chrome com outras pessoas. Definir sua página inicial e de inicialização. Criar, ver 
e editar favoritos. Ver favoritos, senhas e mais em todos os seus dispositivos. Navegar como 
visitante. Criar e editar usuários supervisionados. Preencher formulários automaticamente. 
Gerencias senhas. Gerar uma senha. Compartilhar seu local. Limpar dados de navegação. 
Limpar, ativar e gerenciar cookies no Chrome. Redefinir as configurações do Chrome para padrão. 
Navegar com privacidade. Escolher configurações de privacidade. Verificar se a conexão de um 
site é segura. Gerenciar avisos sobre sites não seguros. Remover softwares e anúncios 
indesejados. Iniciar ou parar o envio automático de relatórios de erros e falhas. Aumentar a 
segurança com o isolamento de site. Usar o Chrome com outro dispositivo. Configurações do 
Google Chrome: alterar tamanho de texto, imagem e vídeo (zoom), ativar e desativar notificações, 
alterar idiomas e traduzir páginas da Web, usar a câmera e o microfone, alterar permissões do 
site, redefinir as configurações do Chrome para o padrão e acessibilidade no Chrome. Corrigir 
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problemas: melhorar a execução do Chrome, corrigir problemas com conteúdo da Web e corrigir 
erros de conexão. 

 
LEGISLAÇÃO 
a. Lei Orgânica do Município (todos os artigos). 
b. Lei Municipal nº 20/1995 – Estatuto dos Servidores Públicos e alterações (todos os artigos). 
c. Constituição Federal de 1988: Artigos 1º ao 6º, 18, 19, 29, 29-A, 30, 31, 37 ao 41 e 44 ao 47. 
d. Lei Federal nº 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa. 
e. Lei Federal n° 12.527/2011 – Regula o acesso à informação. 
f. Lei Municipal nº 88/2011 – Estabelece o plano de carreira dos servidores, institui o respectivo 

quadro de cargos e dá outras providências. 
g. Lei Municipal nº 448/2023 – Estabelece regras de avaliação de desempenho no estágio probatório 

no município de Santiago e dá outras providências. 
h. Lei Municipal n° 438/2023 – Dispõe sobre o aprimoramento da Política Municipal de Governança, 

abrangendo Programas de Integridade e Compliance da Administração Pública Municipal. 
 
PARTE II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO 
 
ANALISTA AMBIENTAL 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Licenciamento Ambiental: conceito, finalidades e aplicação. Procedimentos: etapas, prazos, 

competências, estudos ambientais, análise técnica e pareceres. Instrumentos da Política Nacional 
do Meio Ambiente.  Avaliação de Impactos Ambientais: principais metodologias e aplicação. 
Impactos ambientais das atividades industriais, atividades agropecuárias, de obras civis, de 
aquicultura, de infraestrutura de transportes, loteamentos, saneamento e gestão de resíduos 
sólidos.  

d. Gerenciamento de resíduo sólido: conceitos, caracterização, aspectos ambientais e 
epidemiológicos, geração, métodos de disposição final e tratamento. Planos de Gerenciamento 
de Resíduos.  

e. Manejo de fauna: introduções, reintroduções, translocações, e adensamento populacional de 
fauna silvestre, manejo de fauna silvestre, populações e metapopulações in situ e ex situ, fauna 
ameaçada de extinção. 

f. Legislação Estadual Ambiental: Lei nº 15.434/2020; Decreto n º 55.374/2020; Resolução 
CONSEMA nº 372/2018; Resolução CONSEMA 383/2018. 

g. Legislação Federal Ambiental: Decreto n° 6.514/2008 (Infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e processo administrativo federal); Decreto nº 6.686/2008; Lei Complementar nº 
140/2011; Lei nº 6.766/79; Lei n° 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente); Lei 
9.985/2000; Lei n° 9.605/1998 (Sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente); Lei 10.650/2003; Lei nº 11.428/2006; Lei n° 12.305/2010 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos); Lei n° 12.651/2012 (Proteção da vegetação nativa); 
Resoluções CONAMA (n° 1/1986; n° 237/1997, nº 33/1994; nº 303/2002). 

 
AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Lei Federal n° 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa. 
d. Lei Complementar nº 101/2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal: todos os artigos. 
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e. Constituição Federal de 1988 - Título VI (Da Tributação e do Orçamento); Política Urbana, art. 
182/183. 

f. Lei Federal n° 5.172/1966 – Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais 
de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

g. Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015 - Título III Dos Embargos à Execução. 
h. Lei Complementar Municipal n° 2/2017 – Estabelece o Código Tributário do Município e consolida 

a legislação tributária. 
i. Direito Tributário: Conceito, natureza e princípios. Fontes de direito tributário. Vigência, aplicação, 

interpretação e integração da legislação tributária. Princípios Constitucionais Tributários. 
Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Garantias Constitucionais do contribuinte. 
Obrigação Tributária: hipótese de incidência. Fato imponível. Sujeitos ativo e passivo. 
Responsabilidade tributária. Lançamento Tributário. Conceito e natureza jurídica. Modalidades de 
lançamento tributário. Revisão do lançamento. Imunidades e isenção. Tributos: natureza jurídica. 
Conceito. Classificação. Espécies. Impostos. Taxas. Contribuições. Empréstimo compulsório. 
Garantias e privilégios do Crédito Tributário. Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra 
as relações de consumo. 

j. Receita Pública e Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, 
fiscal e extraorçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. 
Dívida Ativa. Transparência, Controle e Fiscalização. 

k. Lei Federal n° 11.598/2007 – REDESIM. 
l. Simples Nacional; Lei Complementar n° 123/2006; Resolução n° 140/2018 do CGSN. 
m. Lei Federal n° 6830/1980 – Lei de Execuções Fiscais. 
n. Administração Pública: Poderes administrativos; Atos administrativos; Contratos administrativos; 

Serviços públicos; Servidores públicos; Poder de polícia; Administração direta e indireta; Órgãos 
públicos; Processo administrativo; Bens públicos; Patrimônio público; Interesse público. 

 
BIBLIOTECÁRIO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Lei nº 4.084, 

de 30 de junho de 1962 (Lei Regulamenta Profissão). Lei nº 9.674, de 26 de junho de 1998. 
Decreto 56.725, de 16 de agosto de 1965. 

c. Biblioteconomia, documentação e ciência da informação. Conceituação, seus princípios 
fundamentais e suas relações com outras ciências.  

d. Biblioteca: evolução do conceito; funções. A biblioteca na sociedade. Desenvolvimento de 
coleções: seleção e aquisição. 

e. O profissional bibliotecário: formação, mercado de trabalho e perspectivas profissionais.  
f. Administração de bibliotecas e serviços de documentação e informação: Objetivos e funções da 

biblioteca pública como centro de informação e lazer. Serviços de informação: atividades direta e 
indiretamente relacionadas com o público; serviços de referência; instrução ao usuário; 
disseminação da informação; circulação de documentos; comutação bibliográfica e suas 
atualizações. 

g. Automação e serviços de informação: bancos e bases de dados, formato MARC 21, Norma ISO 
2709, padrão de intercâmbio Z.39.50, bibliotecas digitais; preservação de documentos em meio 
físico e digital. Competência em Informação. Bibliotecas escolares; salas de leitura. Bibliotecas 
públicas. Estrutura organizacional da biblioteca pública.  

h. Controle bibliográfico dos registros do conhecimento: Representação descritiva dos registros do 
conhecimento. Representação temática dos registros do conhecimento. Controle bibliográfico 
local, nacional e internacional: o papel da biblioteca pública.  
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i. Representação descritiva e temática de documentos; cabeçalhos de assunto; tesauro. Linguagens 
de indexação; classificação decimal de Dewey; Classificação Decimal Universal; controle 
bibliográfico. 

j. Normas da ABNT: NBR 12.676/92; NBR 10.520/02; NBR 6.028/03; NBR 6.027/03; NBR 6.024/03; 
NBR 6.023/02.  

k. Publicações do CFB: Somos todos biblioteca escolar; Contextos formativos e operacionais das 
bibliotecas escolares e públicas brasileiras; Perfil do profissional bibliotecário. Disponíveis em: 
http://repositorio.cfb.org.br/ 

 
CONTADOR 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética profissional. NBC PG 01 e NBC PG 300 (Código de Ética Profissional do Contador). 
c. Ética no Serviço público.  
d. Lei Federal n° 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa. 
e. Lei Complementar nº 101/2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
f. Lei Federal n° 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
g. Constituição Federal: Artigos 29 ao 31, 70 ao 75, 145 ao 169. 
h. Prestação de contas ao TCE e TCU - SIOPE, SIOPS, PAD, entre outros (Instrução Normativa nº 

18/2021); Noções sobre o SIAFIC; IRRF dos Municípios (Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº 1.234/2012 e Decreto nº 244 /2021); Noções de custos; Controle patrimonial; 
Publicações obrigatórias (Resolução nº 1.134/2020 TCE/RS). 

i. NBC TSP do Setor Público - Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (TSP 1 
a 34). Disponível em: https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-
setor-publico/ 

j. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 9ª Edição. 
k. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 13ª Edição. 
l. Instruções de Procedimentos Contábeis - IPCs (00 a 16). Disponível em: 

https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/federacao/instrucoes-de-
pronunciamentos-contabeis-ipcs 

m. Administração Pública: conceitos, natureza e princípios básicos. Organização administrativa: 
Administração direta e indireta. Controle na administração pública: conceitos e abrangência. 
Sistema de controle externo. Regras constitucionais sobre controle externo: fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tomada e prestação de contas.  

n. Planejamento e Orçamento no Setor Público: Orçamento público, princípios orçamentários e 
processo orçamentário; Processo de planejamento-orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei orçamentária anual.  

o. Balanço no Setor Público: Estrutura e análise dos balanços e demonstrações contábeis; 
Suprimento de fundos; Despesas de exercícios anteriores; Restos a pagar; Dívida ativa.  

p. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: campo de aplicação, objeto, objetivos e usuários. 
Princípios Fundamentais de Contabilidade; Controle e variações do patrimônio público; 
Contabilização de atos e fatos contábeis; Receitas e despesas públicas: execução orçamentária 
e financeira; Ingressos e dispêndios extraorçamentários. 

 
EDUCADOR ESPECIAL DEFICIÊNCIA MENTAL 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990 
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c. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos Pedagógicos e Planejamento de Aula. 
Teorias Educacionais. 

d. Concepções e Aprendizagem para Pessoas com Deficiência Mental: Concepções Pedagógicas. 
Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Currículo. 

e. Histórico da Educação Especial.  
f. Educação Especial, Educação Inclusiva e Atendimento Educacional Especializado.  
g. Planejamento e prática educativa. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas.  
h. Desenvolvimento Infantil e Adolescente.  
i. Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas.  
j. Inclusão. Integração. Organização do Tempo e Espaço Físico nos ambientes.  
k. O atendimento educacional especializado para as pessoas com deficiência mental. 
l. Dificuldades de Aprendizagem. 
m. Declaração de Salamanca. 
n. Acessibilidade. 
o. Deficiência mental: Identificação, caracterização e terminologias. 
p. Deficiência mental: Políticas e recomendações dos organismos internacionais. 
q. Deficiência mental: Aspectos sociais, familiares e escolares. 
 
ENFERMEIRO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Resolução Cofen nº 564/2017 (Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem). Lei nº 7.498/1986 (Regulamenta a profissão). Decreto Federal nº 94.406/1987. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-
SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  
f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  
g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a 

Atenção Especializada.  
h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde. 
i. Calendário Nacional de Vacinação: Calendário vacinal - Crianças, Adolescentes, Adulto e Idoso, 

Gestante. 
j. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 
k. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 

18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 
l. Doenças de notificação compulsória: Portaria n° 264/2020 do Ministério da Saúde. 
m. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT: Anemia Hemolitica Autoimune, Anemia por 

Deficiência de Ferro, Angioedema, Artrite Reativa, Asma, Assistência ao Parto Normal, Carcinoma 
de Mama, Cuidado ao Paciente com Doença Renal Crônica - DRC, Diabete Melito Tipo 1, Diabete 
Melito Tipo 2, Doença de Alzheimer, Doença de Parkinson, Dor crônica, Endometriose, Hepatite 
Autoimune, Insuficiência Adrenal, Linha de Cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio e o Protocolo 
de Síndromes Coronarianas Agudas, Rastreamento do Câncer do Colo do Útero. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt 

n. Sistematização da Assistência de Enfermagem. Administração e Gestão dos serviços de saúde. 
Cuidados e procedimentos gerais desenvolvidos pelo profissional de Enfermagem. 

o. Assistência de enfermagem em HIV, AIDS, hepatites virais e outras DST’s.  
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p. Assistência de enfermagem em prevenção e controle de doenças infectocontagiosas.  
q. Assistência de enfermagem em Pré-natal e Puerpério a criança em sua integralidade. 
r. Procedimentos básicos de enfermagem: Posições terapêuticas; movimentação e transporte de 

paciente; Coleta de material para exames; Alimentação do paciente; Curativos e bandagens; 
Retirada de pontos; Oxigenioterapia e nebulização; Aspiração de secreções; Drenagem torácica; 
Sondagem gástrica; Sondagem enteral; Cateterismo vesical; Troca de bolsa de colostomia; 
Punção venosa. 

s. Cuidados de enfermagem: em administração de medicamentos, em uso de cateteres, drenos e 
sondas, em feridas, em terapia respiratória, conforto e sinais vitais.  

t. Educação Permanente. Legislação em enfermagem. Legislação básica do SUS.  
u. Limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização de materiais.  
v. Atendimento Pré-Hospitalar. Suporte Básico e Avançado de Vida no Trauma. Diagnóstico de 

Enfermagem. Coleta de Exames Laboratoriais. 
w. Necessidades humanas básicas: oxigenação, nutrição, dietética, hidratação, eliminações, 

medidas de higiene e conforto, e outras relacionadas aos fundamentos de enfermagem.  
x. Doenças em geral: prevenção, sinais, sintomas, orientações, cuidados, atendimento aos 

pacientes e tratamento.  
y. Farmacologia aplicada à enfermagem: cálculo de administração de medicamentos e soluções, 

bem como suas características e efeitos; Medicações via parenteral e não parenteral. 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

n° 1002, de 26 de novembro de 2002 (Código de Ética). Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966 (Regulamenta a profissão). 

c. Normas Brasileiras Regulamentadoras - NR: 6118, 7299, 9050, 9077, 13969, 14653, 16537. 
d. Publicações do CONFEA: Manual Prático de Acessibilidade; Manual de Engenharia para Cadastro 

Territorial Urbano; Pavimentação urbana - orçamento e custos. Disponível em: 
https://www.confea.org.br/publicacoes 

e. Conhecimento de AutoCAD 2020 e superiores.  
f. Edificações: materiais de construção civil; componentes de alvenaria - tijolos cerâmicos e blocos 

vazados; concreto armado - dosagem, amassamento, lançamento e cura; argamassas para 
revestimento - chapisco, reboco e emboço; aço para concreto armado - tipos de aço e 
classificação. Tecnologia das edificações.  

g. Estudos preliminares: Levantamento topográfico do terreno. Anteprojetos e projetos. Canteiro de 
obras. Alvenarias de vedação e alvenarias estruturais. Formas para concreto armado. Sistema de 
formas de madeira. Cobertura das edificações. Telhados cerâmicos - suporte e telha. Instalações 
elétricas prediais.  

h. Estruturas e Geotécnica: resistência dos materiais; tensões, deformações, propriedades 
mecânicas dos materiais, torção, flexão, cisalhamento, linha elástica, flambagem, critérios de 
resistência; concreto armado; materiais, normas, solicitações normais, flexão normal simples, 
controle da fissuração, aderência, lajes maciças e nervuradas, punção, torção, deformações na 
flexão, pilares. Teoria das estruturas. Morfologia das estruturas, carregamentos, idealização. 
Estruturas isostáticas planas e espaciais. Estudo de cabos. Princípio dos Trabalhos Virtuais.  
Cálculo de deslocamentos em estruturas isostáticas: método da carga unitária. Análise de 
estruturas estaticamente indeterminadas: método das forças. Análise de estruturas 
cinematicamente indeterminadas: método dos deslocamentos, processo de Cross. Mecânica dos 
solos, fundações.  
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i. Hidráulica e Saneamento: abastecimento de água; demanda e consumo de água; estimativa de 
vazões; Adutoras; estações elevatórias; princípios do tratamento de água; esgotamento sanitário; 
sistemas estáticos para a disposição de esgotos; rede coletora; princípios do tratamento de 
esgotos; drenagem pluvial; estimativa de contribuições; galerias e canais; limpeza pública; coleta 
de resíduos sólidos domiciliares; compostagem; aterro sanitário e controlado; instalações 
hidráulico-sanitárias; projeto e dimensionamento de instalações prediais de água fria. Projeto e 
dimensionamento de instalações prediais de esgotos sanitários. Projeto e dimensionamento de 
instalações prediais de águas pluviais. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de 
combate a incêndio. Projeto e execução de instalações elétricas, hidro sanitárias e de prevenção 
contra incêndio. Resistência dos materiais e análise de esforços.  

j. Matemática financeira aplicada a Engenharia de Custos.  
k. Construção civil: alvenaria, estruturas de concreto, de aço e de madeira. Coberturas e 

impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. Pinturas, fiscalização de projetos e de 
obras. Pavimentação urbana: tipos de pavimentos, projeto e manutenção. Esgotamento sanitário. 
Hidráulica e Mecânica dos fluídos. Vistoria, inspeção e manutenção predial.  

l. Planejamento urbano: sustentabilidade e acessibilidade. 
m. Infraestrutura urbana; Projetos geométricos, terraplenagem, pavimentação e manutenção de 

pavimento; mecânica dos solos, levantamento topográfico. 
n. Planejamento e controle de obras: edital, projeto, especificações, contratos, planejamento, análise 

do projeto, levantamento de quantidades, plano de trabalho, levantamento de recursos, 
orçamento, composição de custos, cronogramas; Contratação de obras e serviços de engenharia, 
com foco na nova Lei de Licitações (14.133/2021). 

 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Redes elétricas em geral de alta e baixa tensão.  
d. Regulagem e reparação de transformadores. Cabos de transmissão. Entradas e redes internas 

de energia elétrica. Materiais e equipamentos de trabalho.  
e. Grandezas elétricas e magnéticas. Sistema Internacional de Unidades. Lei de Ohm.  
f. Circuitos elétricos - série, paralelo e misto. Magnetismo e eletromagnetismo. Corrente e tensão 

senoidais: valores de crista, médio e eficaz. Circuitos trifásicos. Potência e energia. Medidas 
elétricas.  

g. Desenho Técnico: simbologia e diagramas. Interpretação de projetos elétricos.  
h. Máquinas elétricas: transformadores, motores de indução monofásicos e trifásicos. Acionamentos 

e controles elétricos. Equipamentos e materiais elétricos.  
i. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA). Aterramento.  
j. Manutenção preventiva e preditiva de sistemas elétricos. Lei de Ohm. Tensão e corrente elétrica. 

Potência elétrica. Tipos de fornecimento e tensão.  
k. Quadro de distribuição. Disjuntores termomagnéticos. Disjuntor e interruptor diferencial-residual. 

Circuito de distribuição. Circuitos terminais. Simbologia. Condutores elétricos. Fio terra. 
Planejamento da rede de eletrodutos. Cálculo da corrente elétrica em um circuito. Esquemas de 
ligação. Circuitos de corrente contínua: tensão elétrica e circuito elétrico, corrente elétrica, 
potência elétrica e associação de resistores. Análise de circuitos resistivos e instrumentos de 
medição de corrente contínua.  

l. Aplicações da eletricidade: valor da eletricidade, gerador de corrente contínua elementar e motor 
de corrente contínua elementar.  

 
FONOAUDIÓLOGO 
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a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Desenvolvimento da linguagem normal: fases ou períodos, teorias do desenvolvimento da 
linguagem. 

e. Patologias da voz: disfonia - definição, etiologia, avaliação, terapia. Definição, etiologia, avaliação 
e terapia de laringectomia, distúrbios articulatórios, desvios fonéticos e fonológicos, deglutição 
atípica ou adaptada, gagueira e disartria. Disfagia: Fisiologia da deglutição. Disfagia mecânica e 
neurogênica no neonato, criança, adulto e idoso.  

f. Patologias da linguagem: definição, etiologia, avaliação e terapia de retardo de aquisição e 
desenvolvimento da linguagem, dislexia, dificuldade/distúrbio e transtorno de aprendizagem, 
transtorno do processamento auditivo. A linguagem nas psicoses infantis e autismo, afasia, 
disfasia. Anatomia e fisiologia da audição. Desenvolvimento do comportamento auditivo 
(maturação das respostas em bebês de 0 a 24 meses). 

g. Avaliação audiológica: interpretação de resultados de audiometria tonal e imitanciometria; 
interpretação dos testes de reconhecimento de fala (IRF e SRT); avaliação do processamento 
auditivo; audiologia infantil - avaliação do recem nascido e detecção precoce da deficiência 
auditiva; avaliação da criança de O a 6 anos. Emissões otoacústicas, potenciais evocados 
auditivos de tronco encefálico e eletrococleografia (definição, objetivos e critérios de indicação). 
Aparelhos individuais de amplificação sonora. Próteses auditivas: tipos e características, critérios 
básicos para seleção, indicação e adaptação; orientação à família da criança que usa aparelho 
auditivo. Deficiência auditiva: causas de perdas auditivas na infância e tipos de perdas auditivas. 
Terapia fonoaudiológica da deficiência auditiva: diferentes abordagens e métodos. 

h. Motricidade Orofacial: Fissuras labiopalatinas, doenças neuromusculares, neoplasias e 
síndromes com repercussões fonoaudiológicas. Alterações de respiração, mastigação e 
deglutição: diagnóstico e tratamento.  

i. Saúde Coletiva: Atuação em saúde materno-infantil, aleitamento materno, saúde do escolar, 
saúde do trabalhador, saúde do idoso. 

j. Publicações do CFFa: Guia de Orientação na Avaliação Audiológica Vol. II; Diretrizes Sobre a 
Atuação Fonoaudiológica nos Distúrbios Alimentares Pediátricos; Guia de Orientação - Avaliação 
e Intervenção no Processamento Auditivo Central; Guia de Orientação na Avaliação Audiológica; 
Cartilha: Fonoaudiologia na Educação; Guia de Orientação: Atuação do fonoaudiólogo em 
avaliação e reabilitação do equilíbrio corporal; Parâmetros Assistenciais em Fonoaudiologia; 
Manual de Audiologia, Audiologia Ocupacional - FAQ; Guia Norteador: Atuação do Fonoaudiólogo 
Educacional; CARTILHA SUS: Contribuição da Fonoaudiologia para o avanço do SUS; 
Reabilitação Vestibular - o que é; Cartilha: Perguntas frequentes de educadores e gestores 
educacionais; Balizador de Tempo de Tratamento em Fonoaudiologia; Guia do fonoaudiólogo em 
Saúde Suplementar; e, Áreas de competência do Fonoaudiólogo no Brasil. Disponíveis em: 
https://fonoaudiologia.org.br/guias-e-manuais/. 

 
MÉDICO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011.  
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 
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d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-
SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica).  

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  
f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  
g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a 

Atenção Especializada.  
h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde.  
i. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT: Anemia Hemolitica Autoimune, Anemia por 

Deficiência de Ferro, Angioedema, Artrite Reativa, Asma, Assistência ao Parto Normal, Carcinoma 
de Mama, Cuidado ao Paciente com Doença Renal Crônica - DRC, Diabete Melito Tipo 1, Diabete 
Melito Tipo 2, Doença de Alzheimer, Doença de Parkinson, Dor crônica, Endometriose, Hepatite 
Autoimune, Insuficiência Adrenal, Linha de Cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio e o Protocolo 
de Síndromes Coronarianas Agudas, Rastreamento do Câncer do Colo do Útero. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt 

j. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 
k. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 

18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 
l. Doenças de notificação compulsória: Portaria n° 264/2020 do Ministério da Saúde. 
m. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, 

saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Imunizações, 
imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Código de Ética Profissional. Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. 
Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar.  

n. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e diagnósticos.  
o. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos.  
p. Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 

Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos 
Ductos biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido 
Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças 
Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. 
Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 
Doenças Ósseas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças 
Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina 
Ambulatorial. Medicina Preventiva. 

 
MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-
SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  
f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  
g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a 

Atenção Especializada.  



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CONCURSO PÚBLICO N° 04/2023 
 

Página 46 de 63 
 

h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde.  
i. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 
j. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 

18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 
k. Doenças de notificação compulsória: Portaria n° 264/2020 do Ministério da Saúde. 
l. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, 

saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Imunizações, 
imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Código de Ética Profissional. Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. 
Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar.  

m. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e diagnósticos.  
n. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos.  
o. Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 

Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos 
Ductos biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido 
Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças 
Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. 
Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 
Doenças Ósseas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças 
Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina 
Ambulatorial. Medicina Preventiva. 

p. Ginecologia e Obstetrícia: Amenorreias. Climatério. Consulta ginecológica. Doenças da mama. 
Doenças sexualmente transmissíveis e SIDA. Dor pélvica. Endocrinopatia ginecológica. 
Endometriose. Ginecologia infantojuvenil. Infecções genitais. Neoplasias genitais e doenças 
vulvogenitais. Planejamento familiar. Reprodução humana. Sangramento genital. Sexologia. 
Tensão pré-menstrual. Uroginecologia. Violência sexual. Obstetrícia geral. Abortamento. 
Amamentação. Assistência ao parto. Assistência pré-natal. Diabete gestacional. Diagnóstico de 
gestação. Doença hipertensiva. Fórcipe e cesariana. Gemelaridade. Gestação de alto risco. 
Gestação ectópica. Incompatibilidade sanguínea materno-fetal. Indução do parto. Infecções. 
Intercorrências clínicocirúrgicas na gestação. Medicina fetal. Neoplasia trofoblástica. Pós-
maturidade. Prematuridade. Puerpério. Ruptura prematura de membranas. Sangramento do 
terceiro trimestre. Semiologia obstétrica. Uso de drogas durante a gestação e a amamentação. 

 
MÉDICO PEDIATRA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011.  
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-
SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  
f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  
g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a 

Atenção Especializada.  
h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde.  
i. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 
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j. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 
18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 

k. Doenças de notificação compulsória: Portaria n° 264/2020 do Ministério da Saúde. 
l. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, 

saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Imunizações, 
imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Código de Ética Profissional. Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. 
Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar.  

m. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e diagnósticos.  
n. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos.  
o. Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 

Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos 
Ductos biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido 
Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças 
Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. 
Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 
Doenças Ósseas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças 
Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina 
Ambulatorial. Medicina Preventiva. 

p. Pediatria: Crescimento e desenvolvimento. Vacinações. Aleitamento materno. Alimentação da 
criança. Cuidados com o recém-nascido. Principais doenças do recém-nascido. A criança com 
malformação. Erros inatos do metabolismo. Problemas dermatológicos mais comuns. Consulta do 
adolescente e pediátrica; triagem, orientação e aconselhamento em Saúde Infantil. Crescimento, 
Desenvolvimento e Comportamento. Distúrbios Comportamentais e Transtornos Psiquiátricos. 
Transtornos de Aprendizagem. Terapia Medicamentosa Pediátrica. Doenças agudas na infância 
e adolescência. Distúrbios Genéticos do Metabolismo. Medicina da Adolescência. Distúrbios 
Alérgicos. Doenças Reumáticas na Infância. Doenças Infecciosas. Doenças Urológicas em 
Recém-nascidos e Crianças. Problemas Ginecológicos da Infância. Distúrbios Ósseos e 
Articulares. Distúrbios nutricionais. Distúrbios metabólicos e respiratórios do recém-nascido. 
Icterícia neonatal. Infecções neonatais. Lesões ao nascimento: asfixia neonatal, hemorragia 
intracraniana, luxações e fraturas. Triagem neonatal: erros inatos do metabolismo. Aleitamento 
materno. Crescimento e desenvolvimento. Imunizações. Nutrição do lactente, da criança e do 
adolescente. Prevenção de trauma. Anemias. Asma brônquica. Constipação. Convulsão infância 
e estado de mal epilético. Desidratação e terapia de reidratação oral. Diabetes melito. Diarreias. 
Doenças infectocontagiosas. Enurese noturna. Fibrose cística. Glomerulonefrite difusa aguda. 
Hepatites. Hiperatividade. Infecções do trato urinário. Infecções de vias aéreas superiores e 
inferiores. Infecções do sistema nervoso central. Insuficiências cardíaca e renal. Leucemias e 
tumores sólidos da infância. Parasitoses intestinais. Dermatoses comuns da infância. Problemas 
ortopédicos mais comuns. Raquitismo. Refluxo gastroesofágico. Sepse. Sibilância do lactente 
(“lactente chiador”). SIDA / infecção pelo HIV. Síndrome da criança maltratada. Síndrome da morte 
súbita da criança. Síndrome nefrótica/nefrítica. Manejo inicial de: Aspiração de corpo estranho, 
intoxicações agudas, queimaduras e afogamento. Antibioticoterapia nas infecções comunitárias e 
hospitalares. Assistência ao recém-nascido. Desnutrição protéico-energética. Doenças 
exantemáticas. Doenças frequentes do período neonatal. Emergências pediátricas. Infecções 
pulmonares da infância. Prematuridade e restrição do crescimento intrauterino. Queixas 
frequentes no ambulatório pediátrico. Reanimação cardiorrespiratória (neonatal e pediátrica). 
Tuberculose na infância. Segurança da criança e do adolescente: injúrias intencionais e não 
intencionais. 
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MÉDICO PSIQUIATRA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-
SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

e. Cadernos de Atenção Básica: 12 ao 15; 17, 19 ao 27; 28 (I e II) ao 41.  
f. Cadernos de Atenção Domiciliar: 1, 2 e 3.  
g. Protocolos da Atenção Básica e Protocolos de Encaminhamento da Atenção Primária para a 

Atenção Especializada.  
h. Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição na Atenção Primária à Saúde.  
i. Instrutivo Técnico da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) no Sistema Único de Saúde (SUS). 
j. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 

18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 
k. Doenças de notificação compulsória: Portaria n° 264/2020 do Ministério da Saúde. 
l. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, 

saúde mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Imunizações, 
imunologia e vacinas. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da 
saúde. Código de Ética Profissional. Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. Patologia. 
Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente Hospitalar.  

m. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e diagnósticos.  
n. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos.  
o. Doenças Alérgicas. Doenças Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do 

Aparelho Digestivo. Doenças do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos 
Ductos biliares e do Pâncreas. Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido 
Conjuntivo e Musculoesqueléticas. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças 
Hematológicas e Oncológicas. Doenças Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. 
Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 
Doenças Ósseas. Doenças Psiquiátricas. Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças 
Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria Clínica. Geriatria Clínica. Medicina 
Ambulatorial. Medicina Preventiva. 

p. Psiquiatria: Medicamentos: Informações Básicas. Efeitos Colaterais e seu Manejo. Tratamentos 
Farmacológicos. Fundamentos Psicanalíticos: Teoria, Psicopatologia e Desenvolvimento 
Humano. Delirium, Demência, Transtorno Amnéstico. Transtornos Relacionados a Substâncias. 
Esquizofrenia. Transtornos Psicóticos. Transtornos de Humor. Transtornos de Ansiedade. 
Transtornos Alimentares. Transtorno de Déficit de Atenção. Transtornos de Personalidade e 
Transtornos Somatoformes. Outros Transtornos, Doenças e Distúrbios relacionados à Psiquiatria. 
Teorias, conceitos, abordagens e tratamentos. Psicanálise e tratamentos. Avaliação e Entrevista 
Psiquiátrica. Distúrbios Psiquiátricos da Criança. Transtornos Globais do Desenvolvimento e 
Psicose Infantil. Transtornos do sono-vigília. Aspectos psiquiátricos das lesões do SNC. 

 
MÉDICO VETERINÁRIO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

nº 1138, de 16 de dezembro de 2016 do Conselho Federal de Medicina Veterinária (Código de 
Ética do Médico Veterinário). 
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c. Sanidade Animal: voltada para animais de pequeno, médio e grande porte, de interesse na 
produção de alimentos - bovinos, bubalinos, equídeos, ovinos, caprinos, suídeos, aves, abelhas 
e animais aquáticos de produção. Produtos para alimentação animal; Produtos veterinários; 
Trânsito animal e Eventos Pecuários; Rastreabilidade animal; Sistemas de informação em saúde 
animal; Boas práticas de produção e bem-estar animal; Emergências zoossanitárias; Vigilância 
sanitária internacional. Educação Sanitária. Produção Animal Integrada: Maneio dos animais, 
conservação do solo e ecossistemas, Alimentação dos animais, Gestão e maneio dos efluentes, 
saúde pública veterinária. 

d. Clínica Veterinária: Anatomia, fisiologia, imunologia e patologia dos animais domésticos 
(pequenos, médios e grandes). Doenças causadas por bactérias e por vírus - aspectos de 
etiologia, epidemiologia, patogenia, sinais clínicos, patologia, diagnóstico, profilaxia e controle. 
Profilaxia e cuidados veterinários. Medicamentos. Zoonoses endêmicas, emergentes e 
reemergentes (doenças animais e zoonoses, vias de transmissão de doenças, hospedeiros e 
vetores, vias de infecção, classificação das zoonoses, principais zoonoses, doenças 
transfronteiriças, controle das zoonoses). Doenças dos bovinos (ectoparasitas, endoparasitas, 
doenças víricas, doenças bacterianas, doenças multifactoriais, doenças nutricionais, intoxicações 
e envenenamentos e encefalopatia espongiforme bovina). Doenças dos pequenos ruminantes 
(ectoparasitas e endoparasitas). Doenças dos suínos (doenças de origem vírica, doenças de 
origem bacteriana e doenças parasitárias). Doenças das aves (sintomas de doenças, viroses, 
doenças de origem bacteriana, parasitoses e doenças nutricionais ou metabólicas). Doenças de 
notificação obrigatória. Programas oficiais de saúde animal. Epidemiologia básica (conceitos 
fundamentais, saneamento, vigilância epidemiológica, ambiental e sanitária). Qualidade da água 
para abeberamento animal. 

e. Inspeção de produtos de origem animal: Inspeção Industrial e sanitária de produtos de origem 
animal; Programas de Autocontrole; Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedimento Padrão de 
Higiene Operacional - PPHO e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC; 
Análises microbiológicas e físico-químicas de produtos de origem animal; Resíduos e 
contaminantes em produtos de origem animal; Identidade e qualidade de produtos de origem 
animal; Tecnologia de produtos de origem animal; Doenças transmitidas por alimentos. Educação 
Sanitária. Fóruns internacionais de referência; Organização Mundial de Saúde Animal (OIE); 
Organização Panamericana de Saúde (OPS/OMS); Organização para Agricultura e Alimentação 
(FAO). Comissão do Codex Alimentarius (FAO/OMS). Organização Mundial do Comercio (OMC). 

f. Epidemiologia básica: conceitos fundamentais, saneamento, vigilância epidemiológica, ambiental 
e sanitária. Farmacologia Veterinária: princípios de absorção, distribuição e ação das drogas; 
agentes antiparasitários. Bem-estar animal. Zoonoses endêmicas, emergentes e reemergentes.  

 
ODONTÓLOGO ENDODONTISTA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

CFO-118/2012 (Código de Ética Odontológica). Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966 (Regula o 
Exercício da Odontologia). 

c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 
Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Cadernos de Atenção Básica: Saúde Bucal. 
e. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-

SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 
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f. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 
18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 

g. Anatomia bucal e dentária: Patologias e semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com 
repercussão na cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. Endodontia. Periodontia. 
Odontopediatria. Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor-Orofacial. 
Prótese Dentária. Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e 
Imaginologia. Materiais dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. 
Exame do paciente.  

h. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. 
Odontologia Legal e Bioética. Biossegurança em Odontologia. 

i. Patologia: Doença cárie; Etiologia; Níveis de evolução, Doença periodontal; Etiologia; Níveis de 
evolução, Exame geral do paciente, Anamnese, Exames laboratoriais, Exame do paciente em 
Odontologia; Exame extra bucal; Exame intral bucal; Exame clínico de tecidos moles; Exame 
clínico dos elementos dentários; Exame radiológico dos elementos dentários; Exame clínico dos 
tecidos de suporte dos elementos dentários Exame radiológico dos tecidos de suporte dos 
elementos dentários, Diagnóstico; Diagnóstico extra bucal; Diagnóstico intra bucal; Diagnóstico 
das lesões em esmalte; Diagnóstico das afecções do complexo dentina-polpa; Diagnóstico pulpar; 
Diagnóstico das afecções dos tecidos de suporte dos elementos dentários; Diagnóstico das lesões 
de origem endodôntica; Diagnóstico das lesões de origem periodontal; Diagnóstico das lesões de 
origem endodôntico/periodontal, Promoção e prevenção da saúde em Odontologia.  

j. Anestesia e Cirurgia: Técnicas de anestesia regional em Odontologia; Considerações anatômicas; 
Técnicas de anestesia maxilar; Técnicas de anestesia mandibular, Princípios de Cirurgia; 
Princípios de Assepsia; Princípios de cirurgia, Princípios de exodontia; Instrumental cirúrgico; 
Princípios de exodontia não complicada; A fórceps; A alavanca; Princípios de exodontia 
complicada. Retalho ou técnica aberta. Dentes retidos; Indicações; Contraindicações; Sistema de 
classificação; Exame radiográfico; Técnica Cirúrgica; Controle pós-operatório. Princípio da 
abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo dentário, Doenças 
odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, Abordagem do 
paciente sob quimioterapia e radioterapia, Implantes contemporâneos em Odontologia, Proteção 
do complexo dentina polpa, Tratamento das lesões em tecidos duros sem preparo de cavidades-
tratamento não invasivo, Tratamento endodôntico-obturações de canais, Restaurações com 
materiais provisórios, Restaurações com cimentos de ionômero de vidro, Restaurações com 
amálgamas, Restaurações com resinas compostas, Prótese; Prótese fixa; Prótese parcial 
removível; Prótese total. 

k. Endodontia:Topografia e anatomia da cavidade pulpar. Histologia, Semiologia, Patologia e 
Radiologia aplicadas à Endodontia. Histórico e Introdução ao estudo da Endodontia. 
Biossegurança. Técnicas de esterilização e desinfecção utilizadas em Endodontia. Procedimentos 
para reconstrução coronária. Isolamento do campo operatório. Estudo morfológico da cavidade 
pulpar (Anatomia dental interna). Acesso ao canal: Abertura coronária, Esvaziamento da câmara 
pulpar, Localização e preparo das entradas dos canais. Instrumentos endodônticos manuais, 
rotatórios e reciprocantes. Aparelhos audiométricos – Localizadores apicais eletrônicos. Preparo 
do canal radicular em dentes com polpa viva e em dentes despolpados. Irrigação ativa e passiva 
dos canais radiculares. Produtos químicos auxiliares do preparo mecânico – Quelantes. Preparo 
mecânico escalonado. Técnicas coroa-ápice. Técnicas de preparo mecanizado – Diversos 
sistemas de rotação alternada, contínua e reciprocante. Medicação intracanal. Obturação dos 
canais radiculares. Sistemas de obturação com guta-percha termoplastificada. Reparo dos tecidos 
periapicais após tratamento endodôntico. Controle pós-operatório. Tratamentos conservadores da 
polpa dental. Reparo da polpa dental após o tratamento conservador. Aplicação de Biocerâmicos 
em Endodontia e Biomineralização. Erros e acidentes em Endodontia. Insucessos em Endodontia. 
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Retratamento endodôntico. Cirurgia paraendodôntica. Emergências médicas. Emergências de 
origem endodôntica. Dor orofacial e diagnóstico diferencial. Tratamento de dentes com rizogênese 
incompleta – Apicificação, Apicigênese, Maturogênese, Revascularização e Revitalização. 
Terapias regenerativas em Endodontia. Traumatismo dentário – Diagnóstico, tratamento, 
prognóstico e proservação. Reabsorções radiculares. Endodontia pediátrica. Terapêutica 
medicamentosa aplicada à Endodontia. Perfurações radiculares. Fraturas dentárias. Clareamento 
dental em dentes vitais e não-vitais. Materiais restauradores provisórios. Restauração dos dentes 
tratados endodonticamente. Microscopia operatória. 

 
ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

CFO -118/2012 (Código de Ética Odontológica). Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966 (Regula o 
Exercício da Odontologia). 

c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 
Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Cadernos de Atenção Básica: Saúde Bucal. 
e. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-

SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

f. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 
18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 

g. Anatomia bucal e dentária: Patologias e semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com 
repercussão na cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. Endodontia. Periodontia. 
Odontopediatria. Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor-Orofacial. 
Prótese Dentária. Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e 
Imaginologia. Materiais dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. 
Exame do paciente.  

h. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. 
Odontologia Legal e Bioética. Biossegurança em Odontologia. 

i. Patologia: Doença cárie; Etiologia; Níveis de evolução, Doença periodontal; Etiologia; Níveis de 
evolução, Exame geral do paciente, Anamnese, Exames laboratoriais, Exame do paciente em 
Odontologia; Exame extra bucal; Exame intral bucal; Exame clínico de tecidos moles; Exame 
clínico dos elementos dentários; Exame radiológico dos elementos dentários; Exame clínico dos 
tecidos de suporte dos elementos dentários Exame radiológico dos tecidos de suporte dos 
elementos dentários, Diagnóstico; Diagnóstico extra bucal; Diagnóstico intra bucal; Diagnóstico 
das lesões em esmalte; Diagnóstico das afecções do complexo dentina-polpa; Diagnóstico pulpar; 
Diagnóstico das afecções dos tecidos de suporte dos elementos dentários; Diagnóstico das lesões 
de origem endodôntica; Diagnóstico das lesões de origem periodontal; Diagnóstico das lesões de 
origem endodôntico/periodontal, Promoção e prevenção da saúde em Odontologia.  

j. Anestesia e Cirurgia: Técnicas de anestesia regional em Odontologia; Considerações anatômicas; 
Técnicas de anestesia maxilar; Técnicas de anestesia mandibular, Princípios de Cirurgia; 
Princípios de Assepsia; Princípios de cirurgia, Princípios de exodontia; Instrumental cirúrgico; 
Princípios de exodontia não complicada; A fórceps; A alavanca; Princípios de exodontia 
complicada. Retalho ou técnica aberta. Dentes retidos; Indicações; Contraindicações; Sistema de 
classificação; Exame radiográfico; Técnica Cirúrgica; Controle pós-operatório. Princípio da 
abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo dentário, Doenças 
odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, Abordagem do 
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paciente sob quimioterapia e radioterapia, Implantes contemporâneos em Odontologia, Proteção 
do complexo dentina polpa, Tratamento das lesões em tecidos duros sem preparo de cavidades-
tratamento não invasivo, Tratamento endodôntico-obturações de canais, Restaurações com 
materiais provisórios, Restaurações com cimentos de ionômero de vidro, Restaurações com 
amálgamas, Restaurações com resinas compostas, Prótese; Prótese fixa; Prótese parcial 
removível; Prótese total. 

k. Periodontia: Aspectos normais e radiográficos do periodonto. Exame clínico das alterações 
gengivoperiodontais. Exame radiográfico em periodontia; diagnóstico diferencial em periodontia, 
epidemiologia da doença periodontal, etiopatogenia da doença periodontal, o Biofilme (placa e 
cálculo); microbiologia da doença periodontal; periodontia do acometimento precoce; doença 
periodontal necrosante; trauma oclusal em periodontia; cirurgia periodontal; terapia muco 
gengival; tratamento periodontal regenerativo; controle químico mecânico da placa; raspagem e 
alisamento radicular; antibioticoterapia em periodontia; emergências agudas em periodontia; 
gengivite periodontite; instrumental em periodontia; gengivectomia e gengivoplastia; cirurgia 
mucogengival; periodontia preventiva; considerações gerais na terapia periodontal. 

 
ODONTÓLOGO PROTESISTA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

CFO -118/2012 (Código de Ética Odontológica). Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966 (Regula o 
Exercício da Odontologia). 

c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 
Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Cadernos de Atenção Básica: Saúde Bucal. 
e. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-

SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

f. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 
18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 

g. Anatomia bucal e dentária: Patologias e semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com 
repercussão na cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. Endodontia. Periodontia. 
Odontopediatria. Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor-Orofacial. 
Prótese Dentária. Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e 
Imaginologia. Materiais dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. 
Exame do paciente.  

h. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. 
Odontologia Legal e Bioética. Biossegurança em Odontologia. 

i. Patologia: Doença cárie; Etiologia; Níveis de evolução, Doença periodontal; Etiologia; Níveis de 
evolução, Exame geral do paciente, Anamnese, Exames laboratoriais, Exame do paciente em 
Odontologia; Exame extra bucal; Exame intral bucal; Exame clínico de tecidos moles; Exame 
clínico dos elementos dentários; Exame radiológico dos elementos dentários; Exame clínico dos 
tecidos de suporte dos elementos dentários Exame radiológico dos tecidos de suporte dos 
elementos dentários, Diagnóstico; Diagnóstico extra bucal; Diagnóstico intra bucal; Diagnóstico 
das lesões em esmalte; Diagnóstico das afecções do complexo dentina-polpa; Diagnóstico pulpar; 
Diagnóstico das afecções dos tecidos de suporte dos elementos dentários; Diagnóstico das lesões 
de origem endodôntica; Diagnóstico das lesões de origem periodontal; Diagnóstico das lesões de 
origem endodôntico/periodontal, Promoção e prevenção da saúde em Odontologia.  
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j. Anestesia e Cirurgia: Técnicas de anestesia regional em Odontologia; Considerações anatômicas; 
Técnicas de anestesia maxilar; Técnicas de anestesia mandibular, Princípios de Cirurgia; 
Princípios de Assepsia; Princípios de cirurgia, Princípios de exodontia; Instrumental cirúrgico; 
Princípios de exodontia não complicada; A fórceps; A alavanca; Princípios de exodontia 
complicada. Retalho ou técnica aberta. Dentes retidos; Indicações; Contraindicações; Sistema de 
classificação; Exame radiográfico; Técnica Cirúrgica; Controle pós-operatório. Princípio da 
abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo dentário, Doenças 
odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, Abordagem do 
paciente sob quimioterapia e radioterapia, Implantes contemporâneos em Odontologia, Proteção 
do complexo dentina polpa, Tratamento das lesões em tecidos duros sem preparo de cavidades-
tratamento não invasivo, Tratamento endodôntico-obturações de canais, Restaurações com 
materiais provisórios, Restaurações com cimentos de ionômero de vidro, Restaurações com 
amálgamas, Restaurações com resinas compostas, Prótese; Prótese fixa; Prótese parcial 
removível; Prótese total. 

k. Prótese: Princípio da abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo 
dentário, Doenças odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, 
Abordagem do paciente sob quimioterapia e radioterapia, Implantes contemporâneos em 
Odontologia, Proteção do complexo dentina polpa, Tratamento das lesões em tecidos duros sem 
preparo de cavidades-tratamento não invasivo, Tratamento endodôntico-obturações de canais, 
Restaurações com materiais provisórios, Restaurações com cimentos de ionômero de vidro. 
Manual técnico de confecção de próteses totais pela técnica de polimerização em micro-ondas 
(Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2012). Diagnóstico Protético em edentados totais. Materiais 
Dentários em Prótese Total. Etapas clínicas e laboratoriais da confecção de uma prótese total 
removível. Prótese total no contexto da Atenção básica e secundária na Proteção da Saúde. 

 
ODONTÓLOGO TRAUMATOLOGISTA BUCOMAXILOFACIAL 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990. Resolução 

CFO -118/2012 (Código de Ética Odontológica). Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966 (Regula o 
Exercício da Odontologia). 

c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 
Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Cadernos de Atenção Básica: Saúde Bucal. 
e. Atenção Básica: Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Coleta de dados: e-

SUS Atenção Básica. Portaria n° 2.436/2017 do Ministério da Saúde (Política Nacional de Atenção 
Básica). 

f. Indicadores Previne Brasil: Normas Técnicas n° 13/2022, n° 14/2022, n° 15/2022, n° 16/2022, n° 
18/2022, n° 22/2022 e n° 23/2022 do Ministério da Saúde. 

g. Anatomia bucal e dentária: Patologias e semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com 
repercussão na cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. Endodontia. Periodontia. 
Odontopediatria. Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção Têmporo-Mandibular e Dor-Orofacial. 
Prótese Dentária. Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e 
Imaginologia. Materiais dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. 
Exame do paciente.  

h. Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. 
Odontologia Legal e Bioética. Biossegurança em Odontologia. 
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i. Patologia: Doença cárie; Etiologia; Níveis de evolução, Doença periodontal; Etiologia; Níveis de 
evolução, Exame geral do paciente, Anamnese, Exames laboratoriais, Exame do paciente em 
Odontologia; Exame extra bucal; Exame intral bucal; Exame clínico de tecidos moles; Exame 
clínico dos elementos dentários; Exame radiológico dos elementos dentários; Exame clínico dos 
tecidos de suporte dos elementos dentários Exame radiológico dos tecidos de suporte dos 
elementos dentários, Diagnóstico; Diagnóstico extra bucal; Diagnóstico intra bucal; Diagnóstico 
das lesões em esmalte; Diagnóstico das afecções do complexo dentina-polpa; Diagnóstico pulpar; 
Diagnóstico das afecções dos tecidos de suporte dos elementos dentários; Diagnóstico das lesões 
de origem endodôntica; Diagnóstico das lesões de origem periodontal; Diagnóstico das lesões de 
origem endodôntico/periodontal, Promoção e prevenção da saúde em Odontologia.  

j. Anestesia e Cirurgia: Técnicas de anestesia regional em Odontologia; Considerações anatômicas; 
Técnicas de anestesia maxilar; Técnicas de anestesia mandibular, Princípios de Cirurgia; 
Princípios de Assepsia; Princípios de cirurgia, Princípios de exodontia; Instrumental cirúrgico; 
Princípios de exodontia não complicada; A fórceps; A alavanca; Princípios de exodontia 
complicada. Retalho ou técnica aberta. Dentes retidos; Indicações; Contraindicações; Sistema de 
classificação; Exame radiográfico; Técnica Cirúrgica; Controle pós-operatório. Princípio da 
abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo dentário, Doenças 
odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, Abordagem do 
paciente sob quimioterapia e radioterapia, Implantes contemporâneos em Odontologia, Proteção 
do complexo dentina polpa, Tratamento das lesões em tecidos duros sem preparo de cavidades-
tratamento não invasivo, Tratamento endodôntico-obturações de canais, Restaurações com 
materiais provisórios, Restaurações com cimentos de ionômero de vidro, Restaurações com 
amálgamas, Restaurações com resinas compostas, Prótese; Prótese fixa; Prótese parcial 
removível; Prótese total. 

k. Traumatologia Bucomaxilofacial: Técnicas de anestesia regional em Odontologia; Considerações 
anatômicas; Técnicas de anestesia maxilar; Técnicas de anestesia mandibular, Princípios de 
Cirurgia; Princípios de Assepsia; Princípios de cirurgia, Princípios de exodontia; Instrumental 
cirúrgico; Princípios de exodontia não complicada; A fórceps; A alavanca; Princípios de exodontia 
complicada. Retalho ou técnica aberta. Dentes retidos; Indicações; Contraindicações; Sistema de 
classificação; Exame radiográfico; Técnica Cirúrgica; Controle pós-operatório. Princípio da 
abordagem e prevenção das infecções odontogênicas, Traumatismo dentário, Doenças 
odontogênicas do seio maxilar, Princípios de diagnóstico diferencial e biópsia, Abordagem do 
paciente sob quimioterapia e radioterapia. 

 
PROCURADOR JURÍDICO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011.  
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990 
c. Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. Teoria da Constituição. 

Classificação das Constituições. Da aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; 
vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e 
concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade; ação 
declaratória de inconstitucionalidade por omissão (Lei nº 9.868/1999) e arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (Lei nº 9.882/1999). Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de 
nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização político administrativa: das competências da 
União, Estados e Municípios. Da organização do Estado: arts. 18 a 43 da Constituição Federal. 
Do Poder Legislativo: Do Congresso Nacional. Atribuições do Congresso Nacional; Da Câmara 
dos Deputados. Do Senado Federal. Dos Deputados e Senadores. Das reuniões e das comissões. 
Processo legislativo. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder Executivo (arts. 
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76 a 91 da Constituição Federal). Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal 
Federal; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; 
dos Tribunais e Juízes do Trabalho. Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da 
Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Públicas. Da tributação e orçamento (arts. 145 
a 169): do sistema tributário nacional e das finanças públicas. Os remédios constitucionais: 
habeas corpus, mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009), ação popular (Lei nº 4.717/1965), 
habeas data (Lei nº 9.507/1997), mandado de injunção, ação civil pública (Lei nº 7.347/1985). 
Súmulas e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre 
Direito Constitucional. 

d. Direito Administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Ato 
administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 
discricionariedade e vinculação. Licitação: conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, 
dispensa e inexigibilidade. Procedimento, anulação e revogação da licitação. Modalidades de 
licitação (Lei n° 14.133/2021). Sanções penais na licitação. Sistema de Registro de Preços 
(Decreto Federal nº 7.892/2013). Contratos administrativos: conceitos, peculiaridades e 
interpretação. Formalização do contrato administrativo: instrumento, conteúdo, cláusulas 
essenciais ou necessárias, garantias para a execução do contrato, modalidades de garantia. 
Execução do contrato administrativo: direitos e obrigações das partes, acompanhamento da 
execução do contrato, extinção, prorrogação e renovação do contrato. Inexecução, revisão, 
suspensão e rescisão do contrato. Principais contratos administrativos. Serviços Públicos: 
conceito e classificação. Conceito e princípios. Delegação: concessão, permissão e autorização 
(Leis nº 8.987/1995 e 11.079/2004). Regulamentação e controle. Requisitos do serviço e direitos 
do usuário. Competência para prestação do serviço. Formas e meios de prestação do serviço. 
Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios Públicos 
(Lei nº 11.107/2005) Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: 
cargo, emprego e função públicos. Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999): das disposições 
gerais; dos direitos e deveres dos administrados. Controle e responsabilização da administração: 
controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. 
Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992). Acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). 
Domínio Público: conceito e classificação dos bens públicos. Administração dos bens públicos. 
Utilização dos bens públicos. Alienação dos bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade 
e não oneração dos bens públicos. Intervenção na propriedade e atuação no domínio econômico. 
Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitação 
administrativa. Atuação no domínio econômico. Controle da administração: conceito, tipos e 
formas de controle. Responsabilidade fiscal. Controle administrativo: conceito e meios de controle. 
Súmulas e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre 
Direito Administrativo. 

e. Direito Municipal: A posição constitucional do município brasileiro na Constituição de 1988. As 
Leis Orgânicas Municipais. A Lei Orgânica do Município. A Autonomia Municipal e as 
competências constitucionais do Município. Interesse local. Remuneração do Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores e servidores municipais. O subsídio dos vereadores municipais. Intervenção 
nos Municípios. Estrutura política municipal. O poder executivo municipal. O poder legislativo 
municipal. Administração pública municipal. Criação, desmembramento, anexação, incorporação 
e fusão de municípios. A Fiscalização do Município. O Controle Interno. O Controle Externo - 
Competência dos Tribunais de Contas. O Controle Popular. Controle dos atos municipais pelos 
Tribunais - meios processuais cabíveis. O Poder de Polícia Municipal. Inconstitucionalidade de Lei 
Municipal. A arguição direta de inconstitucionalidade. Incidentes de Inconstitucionalidade. 
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Processo de Municipalização das Políticas Públicas. Sistema de Mobilidade Urbana.  
Acessibilidade Universal. O Sistema Único de Saúde e as atribuições do Município. A Lei Orgânica 
da Saúde. O Código Municipal de Saúde. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
municipalização do atendimento. O Conselho Tutelar. O Conselho Municipal de Direitos.  O 
Código de Trânsito e a atribuição dos municípios no sistema nacional. A Lei Orgânica da 
Assistência Social e as atribuições do Município. A atribuição constitucional em matéria de 
educação. A lei de Diretrizes e Bases. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Participação Popular no 
Município. A participação popular como forma de exercício da cidadania. A democracia 
participativa. As formas de democracia participativa previstas na Lei Orgânica Municipal. Os 
Conselhos populares, os Conselhos Municipais, as audiências públicas. O plebiscito, o referendo 
e a iniciativa popular.  O Orçamento Participativo. Responsabilidade de Prefeitos. 
Responsabilidade penal dos Prefeitos. Infrações político administrativas dos Prefeitos. 
Organização judiciária do Estado do Rio Grande do Sul em matéria penal atinente a Prefeitos. Os 
atos de Improbidade Administrativa previstos no Estatuto da Cidade. Decisões do STF em matéria 
municipal com repercussão geral. Advocacia Pública Municipal. 

f. Direito Civil: Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas Naturais: Da 
personalidade e da capacidade; Dos direitos da personalidade. Das Pessoas Jurídicas: 
Disposições gerais. Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. Do Domicílio. Das 
Diferentes Classes de Bens: Dos bens considerados em si mesmos (Dos bens imóveis; Dos bens 
móveis); Dos bens públicos. Dos Fatos Jurídicos. Negócios Jurídicos (existência, validade e 
eficácia). Prescrição e decadência. Das modalidades das Obrigações: Das obrigações de dar; 
Das obrigações de fazer; Das obrigações de não fazer. Do Adimplemento e Extinção das 
Obrigações: Do pagamento. Do Inadimplemento das Obrigações. Dos Contratos em Geral. Das 
Várias Espécies de Contrato: Da compra e venda; Da doação; Da locação de coisas; Do 
empréstimo; Da prestação de serviço; Da empreitada; Do seguro (Disposições gerais; Do seguro 
de dano). Da Responsabilidade Civil. Da Posse. Da Propriedade: Da propriedade em geral 
(Disposições preliminares); Da aquisição da propriedade imóvel (Da aquisição pelo registro do 
título); Da perda da propriedade. Súmulas do Superior Tribunal de Justiça sobre Direito Civil. 

g. Direito Processual Civil: Parte Geral. Das normas processuais civis. Das normas fundamentais do 
processo civil. Da aplicação das normas processuais. Da função jurisdicional. Da jurisdição e da 
ação. Da competência interna. Da competência. Dos sujeitos do processo. Das partes e dos 
procuradores. Da capacidade processual. Dos deveres das partes e de seus procuradores. Dos 
procuradores. Da sucessão das partes e dos procuradores. Do litisconsórcio. Da intervenção de 
terceiros. Da assistência. Da denunciação da lide. Do chamamento ao processo. Do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. Do amicus curiae. Do juiz e dos auxiliares da justiça. 
Da advocacia pública. Dos atos processuais. Da forma, do tempo e do lugar dos atos processuais. 
Da forma dos atos processuais. Dos prazos. Da comunicação dos atos processuais. Disposições 
gerais. Da citação. Das cartas. Das intimações. Das nulidades. Da distribuição e do registro. Do 
valor da causa. Da tutela provisória. Disposições gerais. Da tutela de urgência. Da tutela de 
evidência. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. Do Procedimento Comum. 
Disposições Gerais. Da Petição Inicial. Dos Requisitos da Petição Inicial. Do Pedido. Do 
Indeferimento da Petição Inicial. Improcedência Liminar do Pedido. Da Conversão da Ação 
Individual em Ação Coletiva. Da Audiência de Conciliação ou de Mediação. Da Contestação. Da 
Reconvenção. Da Revelia. Das Providências Preliminares e do Saneamento. Da Não Incidência 
dos Efeitos da Revelia. Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Extintivo do Direito do Autor. Das 
Alegações do Réu. Do Julgamento Conforme o Estado do Processo. Da Extinção do Processo. 
Do Julgamento Antecipado do Mérito. Do Julgamento Antecipado Parcial do Mérito. Do 
Saneamento e da Organização do Processo. Da Audiência de Instrução e Julgamento. Das 
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Provas. Da Sentença e da Coisa Julgada. Disposições Gerais. Dos Elementos e dos Efeitos da 
Sentença. Da Remessa Necessária. Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações de Fazer, 
de Não Fazer e de Entregar Coisa. Da Coisa Julgada. Da Liquidação de Sentença. Do 
Cumprimento de Sentença que Reconheça a Exigibilidade de Obrigação de Pagar Quantia Certa 
pela Fazenda Pública. Dos Recursos. Disposições Gerais. Da Apelação. Do Agravo de 
Instrumento Do Agravo Interno. Dos Embargos de Declaração. Dos Recursos para o Supremo 
Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça. Do Recurso Ordinário. Do Recurso 
Extraordinário e do Recurso Especial. Disposições gerais. Do julgamento dos recursos 
extraordinário e especial repetitivos. Do Agravo em Recurso Especial e em Recurso 
Extraordinário. Dos Embargos de Divergência. Lei nº 13.105/2015. 

h. Direito Ambiental: Princípios do direito ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 
6.938/1981). Espaços especialmente protegidos: Unidades de Conservação, Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva Legal. Licenciamento ambiental (Resolução nº 237/1997 
CONAMA). Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 
Competência constitucional ambiental. Normas constitucionais do meio ambiente. 
Responsabilidade civil ambiental e responsabilidade administrativa ambiental. Súmulas e 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre Direito Ambiental. 

i. Direito Tributário: O Estado e o Poder de tributar. Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: 
conceito e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. Norma 
tributária: espécies; vigência e aplicação; interpretação e integração; natureza. Obrigação 
tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; 
solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito tributário: conceito; natureza; 
lançamento; revisão, suspensão, extinção e exclusão; prescrição e decadência; repetição do 
indébito. Responsabilidade tributária. Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. 
Solidariedade e sucessão. Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. 
Garantias e privilégios do crédito tributário. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais. 
Limitações do poder de tributar. Imunidades e isenção. Impostos da União. Impostos dos estados 
e do Distrito Federal. Impostos dos municípios. Repartição das receitas tributárias. Dívida ativa e 
certidões negativas. Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/1980). 

j. Direito Financeiro: Introdução ao Direito financeiro: conceito e objeto. Direito financeiro na 
Constituição de 1988: normas gerais e orçamento. Disciplina constitucional dos precatórios. 
Princípios orçamentários. Leis orçamentárias: espécies e tramitação legislativa. Dívida pública. 

 
PROFESSOR ÁREA 1 – ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 115/2010. 
b. Ética no Serviço público. Decreto Federal n° 1.171/1994 e Lei Federal n° 8.027/1990.  
c. O cotidiano na escola: espaço, rotina, afetividade, alimentação, higiene, cuidados essenciais. 

Família e instituição: Infância, brincadeira, ludicidade, desenvolvimento e aprendizagem. O cuidar 
e o educar; O brincar, o movimento e o conhecimento de si e do outro.  

d. Conceitos: movimento, tempo, cultura, espaços, paisagem, sociedade, trabalho, natureza e 
representação, ambiente, relação entre ser humano e ambiente.  

e. Jogos, brinquedos e brincadeiras: Recreação; Comportamento Infantil; Identidade e autonomia; 
Psicomotricidade.  

f. O planejamento pedagógico e o ambiente de aprendizagem. A proposta pedagógica realizada 
com o coletivo da escola. Planejamento, organização e estratégias de ensino-aprendizagem.  

g. Currículo: como organizar e o que ensinar; Inclusão escolar. A construção do conhecimento e a 
avaliação. O que, por que, como, com que avaliar o aluno dos Anos Iniciais. A prática docente e 
as necessidades da educação atual.  
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h. Práticas artísticas, alfabeto e número nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: Desenho Infantil; 
Literatura Infantil; Alfabetização, literacia e numeracia; Sistema de escrita alfabético-ortográfico. 
Como as crianças aprendem a ler e a escrever. Compreensão e valorização da cultura escrita; 
Apropriação do sistema de escrita; Leitura e produção de textos escritos; Desenvolvimento da 
oralidade. Gêneros textuais orais e escritos. Práticas de linguagem oral e escrita; diferentes 
processos de alfabetização e letramento; uso de gêneros e suportes textuais. Papel dos jogos e 
brincadeiras. Blocos lógicos. Os campos conceituais da Matemática: numéricos algébricos, 
geométricos e tratamento da informação; Cognição matemática, numeracia e matemática básica. 
Habilidades de Língua Portuguesa e de Matemática esperadas ao término dos Anos Iniciais. 
Conteúdos e práticas de História, Geografia e Ciências, Música e Arte. Conteúdos de vida cidadã/ 
temas transversais.  

i. Base Nacional Curricular Comum. Diretrizes Curriculares Nacionais. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. 

j. Tendências e Concepções pedagógicas. Projeto Político Pedagógico.  
k. Base Nacional Comum Curricular - BNCC; Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC); Lei Federal n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); Lei Federal 
n° 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei Federal n° 3.146/2015 (Lei de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência). 

 
PROFESSOR ÁREA 2 – ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL – DISCIPLINA DE 
MATEMÁTICA 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 115/2010. 
b. Ética no Serviço público.  
c. Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, 

representação geométrica, divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, 
mínimo múltiplo comum.  

d. Equações e inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica.  
e. Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, função 

logarítmica, funções trigonométricas.  
f. Trigonometria: triângulo retângulo, triângulos quaisquer, ciclo trigonométrico, relações entre arcos, 

equações e inequações.  
g. Sequências numéricas: progressão aritmética e progressão geométrica.  
h. Matriz, determinante e sistemas lineares.  
i. Análise Combinatória: Permutação, Anagramas, Arranjo, Combinação.  
j. Probabilidade.  
k. Estatística: Medidas de tendência central e Medidas de dispersão.  
l. Matemática Financeira: juros simples e compostos, descontos, taxas proporcionais, taxas de 

acréscimo e decréscimos, taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e sobre o preço de 
venda. 

m. Razão e proporção, regra de três, porcentagem.  
n. Geometria Plana: ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, polígonos 

regulares inscritos e circunscritos. Propriedades, perímetro e área.  
o. Geometria Espacial: poliedros, prismas, pirâmide, cilindro, cone esfera. Elementos, classificação, 

áreas e volume.  
p. Geometria Analítica: ponto, reta e circunferência. Cônicas: elipse, hipérbole, parábola.  
q. Números Complexos.  
r. Polinômios e Equações algébricas.  
s. Cálculo diferencial e integral de funções de uma variável: limite, derivada e integral.  
t. Raciocínio lógico. 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CONCURSO PÚBLICO N° 04/2023 
 

Página 59 de 63 
 

u. Base Nacional Comum Curricular - BNCC; Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC); Lei Federal n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); Lei Federal 
n° 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei Federal n° 3.146/2015 (Lei de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência). 

 
PSICÓLOGO 
a. Atribuições do cargo. Lei Municipal n° 88/2011. 
b. Ética no Serviço público. Resolução CFP Nº 010/05 (Código de Ética Profissional do Psicólogo). 
c. Legislação do SUS: Constituição Federal de 1988 - Título VIII, Capítulo II, Seção II (Da Saúde - 

Arts. 196 a 200); Lei Federal n° 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Decreto Federal n° 
7.508/2011 (Regulamentação da Lei Orgânica da Saúde). 

d. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). Lei 
Maria da Penha (Lei nº 11.340/06). 

e. Psicologia: Psicopatologia. Abordagens Psicoterápicas. Avaliação Psicológica. Psicologia do 
Desenvolvimento. Psicopedagogia. Psicologia Cognitiva. Teorias da Personalidade. Psicologia do 
Trabalho. Psicologia Social. Resoluções do Conselho Federal de Psicologia. Código de Ética do 
Psicólogo. Diagnóstico Clínico de acordo com o CID-11 e DSM-V.  

f. Produção científica em psicologia no Brasil, através das revistas científicas/acadêmicas. Manuais 
de testes e instrumentos psicológicos atualmente validados pelo Conselho Federal de Psicologia 
pelo SATEPSI. 

g. Psicologia Escolar e Assistencial. Psicologia e ação social. Subjetividade e constituição do sujeito. 
h. Psicologia social e os fenômenos de grupo: a comunicação, as atitudes, o processo de 

socialização, os grupos sociais e seus papeis; psicoterapia de grupo e orientação familiar. 
Trabalho com famílias: história social da família; sistema familiar, características e funções sociais; 
convivência familiar; família, vulnerabilidade social, redes sociais e políticas públicas. Adoção e 
acolhimento provisório de crianças e adolescentes. Grupo social e familiar: influência da família e 
da sociedade no rompimento dos laços afetivos. Estratégias de intervenção psicológica com 
famílias, crianças, adolescentes, idosos, população em situação de rua, pessoas com deficiência, 
povos e comunidades tradicionais e população LGBT. Atuação em situações de trabalho infantil, 
exploração sexual, violência e abuso sexual da criança e do adolescente. Desenvolvimento 
comunitário e protagonismo social. Psicologia em interface com a Justiça. Institucionalização e 
desinstitucionalização familiar, configuração atual e efeitos. Norma, disciplina, controle e poder. 
Violência familiar, contexto de risco e proteção social. Violência sexual. Rede de enfrentamento à 
violência contra a mulher. Criminalização e produção de subjetividades. Droga, assistência e 
cidadania. 

i. Psicopatologia: aspectos socioculturais e históricos que impactam na saúde mental e nos 
processos de subjetividade. Reforma psiquiátrica e atenção à saúde mental. Estratégia de 
Redução de Danos. Técnicas e instrumentos de avaliação psicológica em contextos sociais. 
Resolução de conflitos. Assertividade e habilidades sociais. Gestão de pessoas e redes de 
trabalho. Interdisciplinaridade e multidisciplinaridade em atenção psicossocial. 

j. Psicologia na Assistência Social: Nota técnica do CFP (2016) com parâmetros para a atuação do 
Psicólogo no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS). Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico). Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios 
e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS. Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC). Plano Decenal de 
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Assistência Social. Controle Social. Participação Social. Concepção de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos. Trabalho Social com Famílias. SINASE - Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. Orientações Técnicas sobre o PAIF e o PAEFI. Atendimento no 
SUAS às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social por 
violação de direitos associada ao consumo de álcool e outras drogas. 

k. Publicações do CFP: Cartilha Psicologia e Serviço Social na Educação Básica: Lei 13.935; 
Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) no Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS); Cartilha Avaliação Psicológica 2022; Referências Técnicas para Atuação de 
Psicólogas(os) em Medidas Socioeducativas; Referências Técnicas para atuação de 
psicólogas(os) no CRAS/SUAS; Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) nos 
Programas e Serviços de IST/HIV/aids; Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na 
Atenção Básica à Saúde; Referências Técnicas para atuação de psicólogas(os) na Educação 
Básica; Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) em políticas públicas de álcool e 
outras drogas. Disponível em: https://site.cfp.org.br/publicacoes/ 
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ANEXO III 
MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA SOLICITAÇÃO DE RESERVA DE VAGA À PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E/OU ATENDIMENTO ESPECIAL PARA O DIA DE PROVA 
 

O(a) candidato(a) _________________________________________________________________ 
Documento de Identificação nº _________________________________, CPF nº 
_________________________________, foi submetido(a), nesta data, a consulta médica/ exame 
clínico sendo identificada a existência de deficiência, conforme especificação a seguir: 
 

a) DEFICIÊNCIA FÍSICA ( ) 
( ) Paraplegia ( ) Triplegia ( ) Paraparesia ( ) Triparesia 
( ) Monoplegia ( ) Hemiplegia ( ) Monoparesia ( ) Paralisia Cerebral 
( ) Tetraplegia ( ) Tetraparesia ( ) Hemiparesia ( ) Amputação ou Ausência de Membro 
( ) Ostomia ( ) Nanismo ( ) Membros com deformidade congênita 
( ) Membros com deformidade adquirida ( ) Amputação ou Ausência de Membro 
 

b) DEFICIÊNCIA AUDITIVA ( ) 
( ) Surdez moderada: apresenta perda auditiva de 41 (quarenta e um) a 55 (cinquenta e cinco) decibéis 
( ) Surdez acentuada: apresenta perda auditiva de 56 (cinquenta e seis) a 70 (setenta) decibéis 
( ) Surdez severa: apresenta perda auditiva de 71 (setenta e um) a 90 (noventa) decibéis 
( ) Surdez profunda: apresenta perda auditiva acima de 90 (noventa) decibéis 
 

c) DEFICIÊNCIA VISUAL ( ) 
( ) Cegueira: quando não há percepção de luz ou quando a acuidade visual central é inferior a 20/400P (0,05WHO), ou 
ainda quando o campo visual é igual ou inferior a 10 graus, após a melhor correção, quando possível 
( ) Visão subnormal: quando a acuidade visual é igual ou inferior a 20/70P (0,3 WHO), após a melhor correção 
( ) Visão monocular 
 

d) DEFICIÊNCIA INTELECTUAL ( ) 
Caracteriza-se por apresentar o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com limitações associadas 
a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas 
da sociedade no que tange a: comunicação, cuidados pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e comunidade, 
ou independência na locomoção, saúde, segurança, escola e lazer. 
 

e) TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO ( ) 
Caracteriza-se por: deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada 
por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; 
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; padrões restritivos e repetitivos 
de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses 
restritos e fixo 
 

CONDIÇÃO ESPECIAL DE PROVA: 
(  ) Acesso Facilitado (  ) Apoio para perna (  ) Uso de Prótese (  ) Uso de almofada 
(  ) Mesa e Cadeira especial (  ) Sala próxima ao banheiro (  ) Implante ou dispositivo fixo no corpo 
(  ) Auxílio preenchimento do Cartão-Resposta (  ) Caderno de Prova Ampliado (fonte 18 ou 24) 
(  ) Uso de Reglete (  ) Transcritor (  ) Ledor (  ) Uso de Lupa 
(  ) Uso de Prótese Auditiva (  ) Tempo Adicional (  ) Intérprete de Libras (  ) Leitura Labial 
 

CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 11) DA PATOLOGIA: ______________________  
Grau ou nível da deficiência: ________________________________________________________  
Idade do diagnóstico da deficiência: _________________  Idade Atual: ______________________  
Histórico da patologia: _____________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
Data da emissão deste documento: ____________. 
 

_________________________________________________________ 
Nome do profissional de saúde de nível superior e nº de inscrição no conselho regional de 

fiscalização da profissão correspondente   
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ANEXO IV 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

PROCEDIMENTO / EVENTO DATA / PERÍODO 

Publicação do Edital do Concurso Público 31/07/2023 

Período de Impugnação do Edital do Concurso Público 31/07 a 07/08/2023 

Comunicação de Resultado dos Pedidos de Impugnação 09/08/2023 

Período de inscrições pela internet, através do site: 
www.legalleconcursos.com.br, até 16h 

31/07 a 29/08/2023 

Último dia para entrega do laudo médico dos candidatos inscritos para as 
cotas das pessoas com necessidades especiais e condições especiais para 
o dia de prova 

29/08/2023 

Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário 30/08/2023 

Edital de Homologação das Inscrições - lista preliminar de inscritos, reserva 
de vagas e condições especiais para o dia da prova 

06/09/2023 

Período de recursos - homologação das inscrições 08 a 12/09/2023 

Edital de Resultado da Homologação das Inscrições - lista oficial de 
inscritos, reserva de vagas e condições especiais para o dia da prova, e 
Convocação para a Prova Teórico-Objetiva 

21/09/2023 

Publicação dos locais, data e hora da Prova Teórico-Objetiva 28/09/2023 

Consulta das Salas de Prova no site da Legalle Concursos e Impressão do 
Cartão de Confirmação de Inscrição 

28/09 a 08/10/2023 

Aplicação da Prova Teórico-Objetiva 08/10/2023 

Publicação do Gabarito Preliminar da Prova Teórico-Objetiva 09/10/2023 

Período de recursos - Gabarito Preliminar da Prova Teórico-Objetiva 10 a 13/10/2023 

Período de vistas da Prova-Padrão 10 a 13/10/2023 

Publicação do Gabarito Oficial da Prova Teórico-Objetiva 27/10/2023 

Publicação das Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva 27/10/2023 

Período de solicitação de vistas do Cartão-Resposta 27 a 31/10/2023  

Período de recursos - Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva 30/10 a 1°/11/2023 

Publicação das Notas Oficiais da Prova Teórico-Objetiva 06/11/2023 

Convocação para Prova de Títulos 06/11/2023 

Aplicação da Prova de Títulos (período de envio) 07 a 09/11/2023 

Publicação das Notas Preliminares da Prova de Títulos 17/11/2023 
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PROCEDIMENTO / EVENTO DATA / PERÍODO 

Período de vistas do Formulário Eletrônico da Prova de Títulos 20 a 22/11/2023 

Período de recursos – Notas Preliminares da Prova de Títulos 20 a 22/11/2023 

Publicação das Notas Oficiais da Prova de Títulos 24/11/2023 

Homologação dos Resultados Finais 24/11/2023 

 


